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O povo do munic!pio de Reriutaba, dirata 

mcm 'ce e através de seus representantes·,· reunidos em Assembléia ' 

~1unicipal Consti tu~nte, buscando realização do bem estar comum 
-~ as a~pi-~~çõ~-~ s ociais, .. ~;_.;~;n~~i~~-s, culturais e históricas4 i.n 
vocando a proteção de DEUS, promulga a seguinte LEI ORGÂNleA. 

,I 
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'L'ITULO I 
DOS PRINCfPIOS ~~TAIS 

Art. 12 - O MunicÍpio de Reriutaba, parte integrante do Estado' 
do Ceará é pessoa 'jurÍdica de direito pÚblico interno, organiza 

-se de forma autÔnóma em tudo que respeite a seu peculiar inte­

resse, regendo-se por esta Lei Orgânica e as demais Leie que 

adotar, respeitados os princípios da Constitu~ção Federal e 
Es tadual • 

Art. 22 - A sede dó MunicÍpio tem o nome de Reriutaba e catego­

ria àe cidade. 

Art. 32 - É mantido o atual território .do MunicÍpio, constitui­

do dos Distritos Sede, I>.manaiara e Campo Lindo, ·cujos ,l..imi tes 1 

só podem s e r alterados nos termos da ConstituiÇão Estadual. 
Parágrafo t1nico - A c~iação, a organização e .. supressão de Dis--- ------ ----- - --- -- -- ----·-·- - - - . 
tritos dependerá de Lei Municipal, observado o ·que a Lei Estad~ 

al dispuser a respeito. 

Art. 42 - Constituem bens do MunicÍpio todas as coisas móveis e 

imóveis, direitos e açõe-s-· que a qualquer título lhe pertençam. 

Art. 52 - São fundwüentos básicos do MunicÍpio: · 
I a soberania: 
li a cidadania 1 

III a dignidade da pessoa hum-"lna.-

]\,rt . 62 - são símbolos oficiais do .HunicÍpio, a Bandeira, o Hi­

no e o Brasão, além de outros estabelecidos em Lei, representa­

tivos de sua cultura e história. 

-. 
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'i'~ rr-v to :r I 
DOS DIREITOS I!lDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 72 - O MunicÍpio como entidade autônoma e básica da Repú -
blica Federativa do Brasil garantirá vida digna aos seus mora -

dores. 

Art~ 82 - Os direitos e deveres individuais e coletivos consig­

nados na Constituição Federal e na Estadual integram esta Lei 

Orgânica., 

Art. 9Q - t assegurada a inviolabilidade e a liberdade de cons­
ciência e de crença, assim como o livre exercício de cultos re­

ligiosos e garantida, na forma da Lei, a proteção aos locais de 
cul to-·e- -suas liturgias. ·· ···- - · -··-· 

Art. lOS? - Todo.-c.idadão é parte legÍtima para pleitear, perante 

os Poderes PÚblicos competentes, a declaração de nulidade ou 

anulação de atos les ivos ao PatrimÔnio PÚblico. 

Art. 11 - Esta Lei Orgânica consagra os princÍpios das declara-. 

ções Universal dos Direitos do Homem e da Criança. 

Art. 12 - O MunicÍpio protegerá o consumidor, estabelecendo por 

leis, .sançÕes de natureza aàministrativa, econêmlica e financei­

ra as violaçÕes ou ofenças aos direitos dele. 

/ 

·· :!"'-. 
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'l'tTULO III 

OA OO~~ETfu~CIA DO ~roNICfPIO 

Art. 13 - Compete ao f.lunicÍpio: 

I legislar sobre assuntos de interesse local: 

II suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber: 

III • instituir e arrecadar os tributos .de sua competência , 

bem como.. aplicar suas receftas: 

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a . 1~ 

gislação federal e estadual: 

V - organi.zar e pre sta r, diretamente ou sob regime . de con­

c e s s ão ou permiss,ão, os sel'"Viços pÚblicos de interesse local, i,s. 
cluÍdo o transporte coletivo que tem caráter essencial: 

VI manter com a cooperaçao técnica e financeira da União• 

e do Estado, programa-s de educa ção pré-escolar e de ensin o fun­

dame ntalr 

V!I- promover ·no que couber, o adequado orde namento territo 
·~ · ··-·--- --···-----·-· .. . ... · · ·· · ·-.: ______ , __ _______ ----~- - ·· -·- -- .-

rial, mediante _planejamento e controle de uso do parcelamento ' 

do solo urbano' 

VIII - prestar, co~ a cooperação técnica e financeira da unf­
ão e do Estado, se·rviços de atendimento à saÚde da. população: 

IX - ordenar atividades urba nas, fixan do condiçÕes e horá-
. . 

rio parB: funcionamento de estabelecimento industriais., comerci-

ais, · prestadores de serviços e similàresf · 

X - promover a proteção do patrimÔnio histórico-cul turàl .• 

local, observada a legislação e a ação fiscal izadora federal e 

estadual: 

XI - incentivar e geràr .. :empregos, ... no .·próprio NunicÍpio de 

senvolvendo mão-de-obra qualificada: 

JCII - regulam~~ tar e fiscalizar a circulação e estacion~en-
to de transporte de carga~ 

X!!I incentivar a cul turc e promover o lazer~ 

1~IV - realizar programas de ap::do às pr~ticas esportivas~ 

rea lizar .:;.ti v idades de defesa civil, inclu~üve a de 

co;nbate é! incêndios e prevenç2:o de acidentes natur a is, inclusi­

ve ~~ coordenação com a União e o Estado; 

XVI - f ixar . tar ifas dos serviços pÚblicos. 

•• 



'l':f'roLO IVi. 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPt'lULO I 

DOS ' PODERES WJNICIPAIS 
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Art. 14 - Todo poder é naturalmente privativo do povo, que exe~ 

ce direta e indiretamente, através de seus representantes elei­

tos para os Poderes do MunicÍpio. 

Art. 15 - São Poderes do MunicÍpio, independentes e harmÔnicos' 
entre si, o Legislativo e o Executivo. 

l.o 

Parágrafo Unico - Salvo exceção prevista nesta Lei Orgânica, um .. 
Poder não pode delegar atribuições ao outro. 

C.~PtTULO II 

DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELD~INARES 

·Art. 16 -• ·O Poder Legi·sl·ativo -do MunicÍpio é ---exercido pela Câml! 

r a Municipal. . . .. _ ._. 

Art. 17 - O número de Vereadores para compor o Poder Legislati­
vo Municipal, será fixado pelo Poder Competente, observados os 

limites na Constituição Federal, de uma legislatura para outra. 

Art. 18 - Cada Legislatura terá a duração de quatro anos, com -

preenàendo cada ano uma Sessão Legislativa. 

Art. 19 - O Poder Legislativo tem autonomia administrativa e fl 
nanceira. 

SEÇÃO II . 

Dli !NSTl\LAÇÃO E FUNCIONJU<l.ENTO DA LEGISLATURA 

l:rt ~ 20 - No pY"imeiro ano de cada Legislatura, ·no dia primeiro' 
,/ 

c3s janeiro, e."TT sessão eolsne de instalação, independenter<Iente ' 
êo número de Vereadores presentes, sob a Presidêncin do Verea 

dor mais votado, dentre os presentes, os Vereadores p~starão • 

co;npY"o~isso , tomü.rão posse e elegerão à l1esa Diretora a 

Purágrafo dnico - O Vereador que não tomar posse, na sess&o de 

ins talação, deverá fazê-lo dentro do prazo de lS(quinze) dias, 

salvo motivo justo, apresentado por escrito à câmara e acei­

to pela maioria absoluta dos Vereadores, sob pena de c assàq&o ' 

do~~fO 

·. 
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r~;~~~~~ A câmara Municipal de Reriutaba reunir-se-á, anualmen 
te e ordinariamente de Ol de fevereiro a 31 de maio e de 01 de 

agosto a 30 de novembro. 
§ 12 - As reuniões marcadas para essas datas serao transferidas 

para . o primeiro dia Útil subsequente, quando cairem em domingos 

e feriados. 
(9~.---~-~ ·:;·A. câmara 1~un±cipal se reunirá em sessoes ordinárias, ex­

:t-;~orcÚ.nárias, especiais e conforme dispuser o seu Regimento In 
terno, e as remunerará de -acordo -com o estabelecido nesta Lei 

Orgânica e Legislação especÍfica. 
r r ·32·g- As sessÕes especiais e extraordinárias da Câmara nao s~ 
··~ ~' :...·~,.· . 

rão re:nuneradas, _exceto no recesso parlamentar. 
t 

Art. 22 - Salvo disposiçÕes contidas nesta Lei Orgânica em con­

tr3rio, a câmara !-1unicipal funcionará em sessões pÚblicas, pre-
~ sente a maioria absoluta de seus membros e as deliberações se­
r~o tornadas pela maioria de votos. 

Parágra-fo dnico - A sessão somente poderá ser secreta por deci­

são da ma ioria absoluta de seus me~bros, em razão de interesse' 

da segurança ou de decoro ,parlarnentar, sendo o voto tomado norn_i 

nal. 

Art. 23 - As sessoes da câmara deverão ser realizadas em recin­

to des·t.inaélo ao seu funcionamento, considerada nulas as que se 
realizarem fora dele, ~. I ' 

§ 12 -~ Comprovada a impossibilidade de acesso àquele. recinto ou 

outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizadas 

as sessÕes em outro local, por decisão do Plenário da câmara. 

§ 22 - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recin­
to àa câmara. 

Art. 2 4 A _convocaçao extraordinária da Câmara Municipal far-
I 

s<::: - a: 

I - Pe lo Prefeito l'.Junicipal, quando entender necessária; 

II - Pelo Presidente ·da Câmaré} ou a requerimento da m2.ioria 

a.ln::~luta da Casa, em caEo 6 e 
,._ . 

U:t'ÇG'-l CJ.. ê; e de intere sse pÚblico ' 
/ . 

P~r5grafo 6nico - Na sessio l egi s lativa extraordin~ria, a .. 
C~ê.-

r.-:: Hunicip.:ü somente deliberará sobre a matéria para a quai foi 

Art. 25 - Imediatamente apÓs a posse , os Vereadores reunir-se 

<;o~ A ~R.t){\).ftvct'A ~o nA-\5 vorttoo DtAITR-B 
p RtS€NTG5; t ti A-

LV' 

-AO 
05 

> -
f :• 
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vendo ' maio:ria ."absoluta dps membros da câmara, elegerão os inte­

g~antes da Mesa, que serão automáticamente empossados. 

Art. 26 .- O mandato dos Membros da Mesa Diretora será de dois~ 

nos, proibida no per!odo subsequente, a reeleição pàra o me.§ 
mo cargo. 

Art. 27 - A Hesa da câmara se compoe do Fresiõente, do Vice-Pr~ 
sidente, do ·12 ·secretário e do 22 Secretário, os quais se subs­

tituirão nesta ordem. 

Art. 28 - A Mesa Diretora, dentre outras atribuiçÕes,compe te: 

I - Tomar todas as medidas necessárias a regulariõade 
dos trabalhos administrativos: 

II - propor Projetoá de Lei que criem ou extinga~ cargos• 

nos serviços da câmara e fixem os seus respectivos vencimen -

tos: 
III apresentar Projetos de Lei dispondo sobre abertura ' 

; de créditos suplementares ou especiais, através. do aproveita­

mento total ou parcial das consignaçÕes orçamentárias da câ -
mara: 

IV - promulgar esta Lei Orgânica e suas emendas: 

v··;:-- representar, . junto ao-· Execütivo, sobre as·· t\écessiâa­

àes de sua economia interna. 

Arto 29 - f de competência exclusiva da Mesa da câmara ~ ini­
ciativa das Leis que disponham sobre: 

I - Autorização de abertura de créditos suplementares ou 

especiais,através do aproveitamento total ou parcial das · con­
signações orçamentárias aa·cârnara' 

II - organização dos serviços administrativos da câmara , 

criação, . transformação ou extinção dos cargos, empregos e fun 

çÕes e fixação da respectiva remuneração. 

Parágrafo ~nico - Nos projetos de leis de competência da Mesa 

da câmara# não serão admitidas emendas que aumentem a despesa 

prevista, ressalvado o -disposto na parte final ào inciso II ' 

deste a rtigo, se assinada pela metade àos Vereadores~ 
.I 

.sl::çJ;o xv 

D!~S C0~1! SSÕES 

Art . 30 - A Câmara t erá ComissÕes Permanentes e Especiais~ 

§ l!? - ~'•s CorLtissÕes Perrnanente~ em -r azão da matéria de sua 
.. . b 

cc:::;.pe tenc~a, .c a e: _, 

I discutir e emitir parecer sobre projetos -de-leis; 

II realizar audiências pÚblicas . em entidades. da soci ed_s\l)(; \ ' élVIL) 
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~ . 
III. - Convocar os Secretários Municipais, Diretores de Orgãos 

PÚblicos e sociedades de economia mista municipais , para pres 

tar informações sobre assuntos inerentes;'. a suas atribuiçÕes: 

IV - receber petiçÕes, reclamaçÕes , representações ou quei 

xas de qualquer -:·.- ·.-·~::- ::_. pe~soa contra atos ou omissÕes das 

autoridades ou entidades pÚblicas7 

V • exercer no âmbito de sua competência, a fiscalização 

dos atos do Executivo e da Administração Indireta. 
§ 2 2 - As Comi s sõe s Es pe cia is . criadas por deliberação do Pleni 

' rio, 3i re-

..;'.., ·./..'. tros a tos 

... - ~ -~ - -· - ~ 

-.-~ -, ... ~~ C> ~ocior~s 

de investigação prÓprios ·das autoridades judiciais, além de ou­
tros previstos na Regimento Interno da Casa, serão criadas pela 

câmara Hunicipal, mediante requerimento de um terço dos seus 

. membros, para apuraçao de fato determinado e por prazo certo 

sendo s uas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministé 

rio PÚblico, para que promova a responsabilidade civil e crimi-
.. nal · dos--infratores. ·· - ---···· -··--· ·- ·· 

§ lS! ·- -os membros ··aas Comissões Parlamentares de Inquérito, a 

que se refere este artigo, no interes se da investigação,poderão 

em ~onjunto ou iso1adarnente: 

I ~ Proceder a vistoria e levantamentos nas repartiÇões mB 

nicipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingres­

so e perrna~ência: 
II- requisitar de seus responsáveis a · exibiçã9 de documen­

tos e a prestação de esclarecimentos necessários: 

III - transportar-se aos lugares onde fizer necessário a 

sua presença, alÍ realizando os atos que lhe ceb-npe tireln 

§ 2~ - t -. fixada em .30 (trinta) dias, prorrogável por igual pe­

rÍodo, desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo' 

para que os responsáveis pelos Órgãos da Administração Direta 1 

0:1 Indireta pre stem a s info rmaçÕes e e ncarninhe..-u os . documentos 1 

. . .... . - , c . .. f:· - • • - , / 
1:<?q;.12s ~ .... soos p e _a s c::us~o~s ;.:; :;pccl. <:..~s de Inque rito. 

§ 3 2 - Eo .exe rcicio ãe suas <2tribu.içÕ2s poãe rão, aindn, as Cc 

mü:sõcs Especiais à~ Inqu é ri te , atr c, vés de ·s eu Pr e s idente; 

I D t ' -•1 • A • ~ , • e elin:tnar Cil. :tgencl.as que r epu...arem necessarl.as: 

II rc~uerer a convocação de Secre tário l·1unicipal ou qual-

que r c uxiliar direto do ,Prefeito: 
.I 

lii -:.. tomar o .depoimento de quais~uer autoridades, intimar • , --· ·-
testemunhas e inquir:t-las sob compromisso' · 



.... . 

Art. 32 -A câmara Municipal, bem como; qualquer de suas Comia-. 

sões, poderão mediante requerimento aprovado pela maioria sirn­
. ples, presente a maioria dos Vereadores, convocar o Prefeito,os 

Secretários Municipais, Presidentes e Diretores de 6rgãos PÚbli 
coa Municipais e Diretores de Sociedades de Economia Mista Hunj. 

. cipais, para prestar, . pesso'alrnente, informações sobre assuntos 

previamente estabelecidos. 
§ 12 - Desatendendo o Prefeito, sem motivo justo,às convocaçoes 

da C~ara, quando feitas em tempo hábil e de forma regular,com~ 
te infração polÍtico-administra·Úva~ ficand~ 'sujeito ao julga -

. mento pela câmara l>lunicipal. 

§. 22 - Não sendo atendida a convocação por Se cretários Municip~ 
i s, Presidentes ou Diretores de 6rgãos PÚblicos e Diretores de 1 

Sociedades de Economia !11ista Municipais, os mesmos serão demiti 

dos sumariamente, e, não o fazendo, incorre· o Prefe~to em infr,ê. 

: ção pol!tico-administrativa. 

§ 3º ·- Sendo Vereador-Licenciado o auxiliar do Prefeito, terá 
/ 

s eu proce dimento julgado como sendo de modo incompatível com a 
dignidade da câmara. 

SEÇ~O V 
DAS ATRIBUIÇÕES DA dl~RA MUNICIPAL 

v.~;t;-J~- Compete privativame nte à câmara Municipal exe rcer as 
seguintes atribuiçÕes, dentre outras: · 

eleger sua Mesa Diretora; 

elaborar o Regimento ~nterno; 

I 

II 

III organizar os serviços ad~inistrativos internos com os 
cargos r espectivos: 

IV - propor a criação ou a eJ~tinção dos cargos dos serviços 
ad~inistrativos internos e a fixação dos respectivos vencime n -
tos~ 

\ V ~ C::.':.~-e~e.E. liQ<?.I:l9.a ao Pre feito, Vice-Pre f e ito e aos Ve -
··----.:: 

re~,.:;o.,..es• 
-=---=-~-~--~-- - - _J ___ _ 

VI - autorizar ao Prefeito a ausentar-se do Hunicípio, por 
/ 

rr:ais õe dez dias, por ·neces s idade de servi ço cu para tra t a r de 

i nteresse p a rticuiar: 

"Y VII -:tomar e julg2r a s Contas do Prefeito. deliberando so­

bre o Parecer do Conse lho de Contas dos MunicÍpios no pra zo má­
himo àe 30 {trinta ) dias , de ee u r e cebimento, obse~·adcs os se-

gui'!t_e s precei.tos: 

a ) - O Pare ce r do Conselho de Contas dos r.iunicíp ios s'omen­

t e deixará de prevalecer por decisão de dois t e rços (2/3) dos 



b) - decorriàc o· prazo de 30(trinta) dias. sem deliberação 

da câmara, as Contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas 

de acordo com a conclusão do Parecer do Conselho' 

c) - rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente rem~ 

tidas ~o Ministério P~lico para os "fins dê "direito1 
VIII - Decretar a per~a do mandato do Prefeito, do Vice-P~ 

feito, e dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição F~ 
deral, nesta Lei Orgânica e na Legislação Federal apri cável; 

IX- autorizar .a realização de empréstimos, operação ou 

acordo externo de qual~~er ~tureza, de interesse ào MunicÍpio~ 

X proceder à tomada de contas do Prefeito, através de 

Comissão Especial quando não apresentadas à câmara, dentro de 

sessenta(60) dias após~a abertura da Sessão Legislativa ~ 

XI - aprovar Convênio, acordo cu qualquer outro instrumeD 
to celebrado pelo MunicÍpio com a União, o Estado, outra pessoa 

ju~Íàica de direito pÚblico interno ou entidades assistenciais 

culturais~ 

XII - estabelecer e mudar temporariamente ~ ; o local de s_y 

as reuniões~ 
XIII - convocar o Prefeito e seus auxiliares diretos para 

prestar esclarecimentos, aprazando dia e hora para aeu compar~ 
cimenta, . na. forma ãe::sta Lei Orgânica: 

XIV deliberar sobre o adiamento e suspensão de euas re­

uniões~ 

XV - criar Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fato 
determinado e prazo certo, mediante requerimento assinado por 

Ui'D ":.z~:--:;.:c { !./3} de seus membros~ 

XVI - Conceder o titulo de cidadão honorÍfico, no nttmero 
máximo de dois {2) por'Sessão Legislativa, ou conferir homena­

gem a pessoas que reconhecidamente tenham prestados relevantes 

ae~vigos ao MunicÍpio ou nele se destacado pela atuação exem -

· plar na vida pÚblica e particular, c", mediante proposta, aprova­

da por dois .terços(~/3) ãos merrtbros da câmarar 

XVII - solicitar a. intervenção do Estado( no MunicÍpio~ 
XVIII - julgar o Prefeito. o Vice-Ptefeito~ os Vereadores, 

nos casos previstos em Lei Federal.: 

XIX - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo • 

incluiãos os da administra_ção indireta; 

XX - fixar, observado o que dispÕe os arts. 37, XI, 150, 
III e 153, § 2~. I da Constituição Federal. a remuneraçao àos 

Vereadores, em cada Legislatura para a eubsequente, sobre a 

qual incidirá o imposto sobre renda e proventos de qualquer n-ª 



l.J... 

tureza: 
XX! - Os subsídios doe Vereadores, incluindo a representa-

ção parlamentar, não podem exceder a trinta por cenw( 30%) da 

re~neração ão Pr.efeito1 

XXII - fixar, observado o que dispÕe os arts. 37, XI , 150 , 

II, 153 1 III e 153, § 22. ! da Constituição Federal, em cada L~ 

gislatura para a subsequente* a remuneração do Prefeito e do Vi 
ce-Prefeitc, sobra a qual incidirá o imposto de renda e proveD 

tos de qualquer natureza : 

XXI. I! - a remuneração do Prefeito nã.o poderá exceder a um 

terço (l/3) da remuneração do Governaàor do Estado e os venci -

mentes do Vice-Prefeito não poderão exceder a dois terços (2/) 

da remuneração do Prefeito~ 

Art. 34 - Compete à câmara •iunicipal, com a sanção do Prefeito, 

àispor sobre todas as matérias de competência do MunicÍpio e* 

especialmente' : 
""' . I- Instituir e arrecadar tributos ,de sua competencl.a~ bem 

como, aplicar suas rendas~ 

II - autorizar isençoes. e anistias fiscais e a remissão de 

àl.vidasl 

III - votar o orçamento anual e plurianual de investimentos. 

bem como aut.orizar a.bertura de créditps suplementares e especi-

ais~ 

IV - deliberar sob~ a concessão de empréstimos e operaçÕes 

de -d ... cre 2. ... o, bem como a forma e os meios de pagamento~ 

v autorizar a -concessao de aux.Ílios e subvenções~ 

VI - autorizar a concessao ãe serviços pÚblicos r 
VI! autorizar a ooncessao de direito de real uso de bens' 

municipais~ 

VIII - autorizar a concessão administrativa de uso de b~ns • 

municipais~ 

IX autorizar. a alienação de bens imÓveis~ 

autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quanàc 

se tratar de doação sem encargo• 

XI - criar. transformar e extinguir cargos, empregos e fuE 

ções pÚblicas e fixar os respecti\'OS vencim6ntos~ 

XII - criar estruturar e conferir atribuiçÕes aos auxilia 
res àiretos do Prefeito e Órgão administrativo municipal; 

XIII ~ .. aprovar o Plano de Desenvolvimento Integrados 

XIV - autorizar convênios com entidades pÚblicasJ ou parti­

culares e consórcios com outros municÍpios : 

XV - delimitar o per!metro urbanof 



XVI - Autorizar a a.l ter ação da denominação de prÓprios, vias 

e logradouros pÚblico5! 
XVII - Estabelecer ~, normas urbanísticas, particularmente a 

zoneamento e loteamento. 

Art .. 35 - A cârna.ra Manicipa..l ~ observado o disposto nesta Lei O_r 

gânica, compete elaborar aeu P~giment6 Interno, dispondo sobre 

sua organização, polÍcia e provin1ento de cargos de seus servi -

ços e especialmente. sobre: 

I Sua instalação e funcionamento: 

II Posse de seus membros: 
III Eleição da Mesa, sua composição e suas atribuiçõest 

IV NÚ..-nero de reuniÕes mensais~ 

V ComissÕes; 

V! Sessões~ 

VII 

VIII 

SEÇi\0 VI 

DeliberaçÕes 

Toào e qual.quer assunto 

DO PRESIDEN~E DA CÂMARA MUNICIPAL 

de sua administração interna: 

f~:·· ·"36J- Compete ao Presidente da câmara Municipal, além de 

ou.tras atribuiçÕes; estipuladas no Regimento Interno: 
! - Representar a câmara em ju!zo e fora dele~ 

[-i~ - Dirigir , ' executar e disciplinar os trabalhos legislat1 

-vos e aàminiatrativos da câmara~ 

II! Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno~ 

rv - Promulgar as ResoluçÕes e decretos Legislativos: 

v: ProMulgar as Leia com sanção tácita ou cujo veto t e nha 

siào rejeitaào pelo ?lenár~o, desde que não aceita esta decisão 

em tempo hábil, pelo Prefeito1 

VI - Fazer publicar os atos da Mesa, as Resoluções, Decre -

tos Legislativos e as Leis ou Atos Municipais1 

V!I Au to:::-izar as DeB!::le.sas àa câmara f 

VIII Representar por decisão ãa câmara, sobre a inconstitu­

cionalidaàe de Lei ou Ato Municipal: 

IX - Solicitar, por decisão da maioria absoluta da câmara e 

a intervenção no Munic.Í.pic, nos casos admitidos pela Constitui­
ção Federal e pela Constituição Estadual~ 

X - Manter a oràem no recinto da câmara, poàendo solicitar 
, . 

a força necessar~a para esse fim: 



XI - Encaminhar r para parecer prévio; a prestação de con -

tas da câm;.u-a ao Conselho de Contas dos MunicÍpios~ 

XII -- Apresentar ao Plenári~· até o dia quinze( 15) de cada 

mês, balancete circ-l.lnstanciado r ·eferente ao mês ant.eriort 

XIII - Declarar vagos os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeá 

toE e extintos os: mandatos de Vereadores, de· ·acorõo .c'Om a Lei! 

Art~ 3i -A prestação óe Contas da câmara Municipal será realizA 

da mensalmente até o dia quinze de cada mês aubeequentet e for­

necida CÓpia aoz Vereadores e ao Conselho de Contas dos Munic~· 

p i os, acompanhada dos respectivos comprovantes .. 

Art. 38 - A Representação do Presidente da câmara é igual a re­
presentação fixada para o Prefeito Municipal , na forma desta 

Lei Orgânica. 

SEÇl\0 VII 

DOS VEP..EAOORES 

SUBSEÇJ.:O I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

... d' - . Art. 39 - Sao con ~çoes de elegib~lidade do Vereaàort na 

da Lei Federal: 

.i. A naciona.lidade brasileira 1 

P .. ,. • • i r II .J:.eno exercl.cl.o dos dl..re -tos pol.1.ticos~ 

I!! O a.lista.rnento eleitoral: 

IV O àomic!lic eLeitoral no MunicÍpiot 
'H " f'"i - , • -~ • ~· ~ ~~ açac par~~aar~a{ 

VI. A idade mínima óe dezoito anos r 
VI! S~r ãl fabeti.zado. 

foona 

Art. 40 - Os VêbE)i:idores são invioláveis no exer·c.Ício do mandato 

e na circunscrição do Municfpio, por suas opiniões. palavras e 
votos .. 

Art. 41 - Ê veciaóo ac Vereador.! 

! - Desde a Diplomação 

a) - Firmar cu manter contrato com o MunicÍpio# com suas 
autarquias, runpresas pÚblicas, sociedades de economia mista ou 

com suas empresas concessionárias de serviço púlÚico, salvo 

quanto o contrate obedecer a cláu.sulas uniformes; 

b) Aceitar cargot ~~rego ou v~nção~ no âwhito da Adminis­

tração P..íbli:ca Pireta e lnõi:retar salvo mediante aprovação em 

concurso pÚblico~ 

/.--} "@ - pesóe a posse: 

-<>' a) Ocupar cargo~ função ou emprego. na Administração PÚbli 
"~ 
~ ca Direta ou lndiretat àe que seja exonerável 'aã 

r----I'!.~_tum f ~sal v o 



o cargo de Sec~~tário Municipal, Diretor óe or9ao PUblico Muni­

cipal, Diretor de Socieàade de Economi~ Mista do Município, de~ 

de que se licencie do exercicic do mandato. 

b) exercer outro cargo eletivo Federal, Estadual ou Munici 

c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com -pessoa jurÍdica de di­

reito pÚblico óo MunicÍpio, ou nela exercer f unção remunerada; 
) ' j ll);. • "' • ' • d patroc~nar causa unto ao ~unLc~p2o em que seJa ~ntere§ 

sada qualquer das entidades a que se refere a alínea ta~ do in­

eiso I .. 

Art. 42 - Perderá o mandato o Vereador: 

I - Que infriqir qualquer preceito que inplique em cassa 

ção -de mandatot 
I! - Cujo procedtmento for declarado por dois terços (2~) t 

,. ~ 
dos Vereadores, incampatl..vel com o decoro parlamentar ou atent.s 

tório às instituições vigentes~ 

!II - Que utilizar-se do mandato para a prática de atos de -

corrupção ou imprObidade administràtivat 
-rv - Que deixar de comparecer , em cada sessao legislativa , 

a terça parte das sessÕes ordinárias da c&-nara. salvo doença 

~~mprovada, rn~ss~o ou licença autorizadapela edilidade e ou 

t ros casos- previstos nesta Lei Orgânica~ 

V - Que perder ou tiver suspensos os direitos polÍticos. 

Parágrafo Único - O procedimento de cassação e extinção óe. man­

datos dos Vereadores será regulado :pelo que di~Õe o Decreto 

Lei n~ 201 de 27 de fevereiro de 1967. 

V . ~ Art. 43 - Não perderá o mru~dato, considerando-se automáticarnen­

te licenc iado. o Vereador investido no cargo de Ministro de Es­

tado, Secret&riõ E'stad.ual, Secretário Municipal, Diretor àe O r• 

gão PÚblico • titular de concessionár-ia de se%Viço pÚblico muni­

cipal, Diretor de Sociedade de .Eoonomia Mista. 

Parágrafo Ónioo - Nas hipÓteses deste artigo o Vereador poderá' 

op~ar pela remuneração ão mandato. 

Sli:SSEÇ~O II 

DAS LICENÇAS 

Art. 44 i O Vereador poderá licenciàr•se: 

I - Por motivo de doença1 

/ 

II - para· tratar. sem remuneração, de interesse particular, 

desde que o afastamento não ultrapasse a 180 (cento e oitenta}' 

dias por sessão legislativa: 



III - ~ara desempenhar missÕes temporárias de carater cult~ 

ral ou. de interesse do MunicÍpio~ 

§ 12 - A licença para tratar âe interesse particular nao será 

inferior a 30 (trinta1 dias e o vereador não poderá reassumir o 

exercÍcio do mandato ~ntes dos término da licença. 

§ 22 - Independentemente de requerL~ntc. consider-se-à como li ~ 

cença o não comparecimento de Vereador privado, temporariamente 

de sua liberdade, em virtude de processo criminal em curso. 
§ 3~ - Ao Vereador l.icenciaào nos termos dos incisos I e !I!, a 

câmara poderá determinar o paga1nento do valor que estabelecer e 

na forma que espeeificarf óe auxflio-àoença ou de auxÍlio espe­

cial .. 
§ ~ - O auxÍlio de que trata o parágrafo an~erior, poderá ser 

fixado no curso da Legislatura e não será computado para efeito 

de cálculo da remuneração dos Vereadores 

SOBSEÇltO III 

DA CO~'VOCAÇ~O DOS SUPT ... E'NTES 

Art. ~- Dar-se-à ·a convocação _do Suplente de Vereador no caso 

de licença ou vacância. 

§ 12 - o suplente convocado deverá tomar posse np prazo de trin 
ta (30) diast contaóos da data de convocação , salvo por motivo' 

justo, aceito pela câmara, quando se prorrogará o prazo. 

§ 2~ - Enquanto houver a vacância, a que ae ·-efere o parágrafo 

a.nterior, e não for preenchida a vaga, calC".J.lar-ae-à o quorum 

em função dos Vereadores remanescentes. 

Art~ 46 - No ato de suas posses e no penÚltimo mês àe mandato , 

os Vereadores apresentarão detalhada declaração àe bens 1 que 

constará em ll'~ta e ficará em Poder da Mesa Di.retora. 

SEÇÃO VIII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SUBSEÇKO ! 

DAS LEIS 

· Art. 47 - O Processo Legislativo compreende a el~ração de: 

I 

II 

III 

IV 

v 
V! 

• 

-
Emendas a Lei Orgânica~ 
Leis Complementares a Lei Orgânica; 

Leis Ordináriast 

Leis Delegadast 

Decretos Legis lativos1 

Resoluções. 



., 

Art. 48 - A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereaóor,ao ?r~ 

feito e ao povo que a exercerá sob a forma de moção articulada, 

subscrita, no minL~ por cinco por cento (5%) óo eleitorado do 
. , ' 

IUUtl.l.Cl.pl.O •· 

Art~ 49 - As deliberações da C~~ara serão tomadas por maioria 

simples de votos presente a maioria absoluta de seus membros 

salvo dispoeição ~il contrário constante nesta Lei Orgânica. 

Art. 50 - O Prefeito po4ierá solicitar urgência para apreciação' 

de projeto de sua íniciativa~ 

§ 12 - Solicitada a urgência. a câmara deverá se manifestar ~n 

até quinze ClS) dias sobre a proposição, contados da data em 

que for feita a solicitação. 

§ ze -· Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem del.! 

beraçãc pela cârr~rat será a proposição incluida na Ordem do Dia 
scbresta.ndo-se as demais proposições, para que se ultime a vo~ 

çao. 
§ 3~ - O prazo ào parágrafo primeiro nao corre no perÍodo de r~ 

cesso da Câtuara nem se aplica aos projetos de Lei Complementar~ 

Art .. 51 .... F~' · matéria constante. de projeto de lei rejeitado ··.· ou 

havi~~ por prejudicaào não poderá ser objeto de nova proposta • 

na mesma sessão legislativa. 

Parágrafo tlnioo - A matéria constante da projeto àe lei rejeitQ 

6o, soment:ê poderá ser objeto de novo projeto na mesma Sessão ' 

Legislativa,. mediante proposta da maioria da Casa .. 

Art .. 
#' 

52 - O voto sera a descoberto~ salvot 

I Eleição àos membros da Nesa e seus substitutost 

I! Delibera.ção sobre vetos a projeto de lei 

III - Julg~~~~to dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Pre -

feito: 

Arte. 53 Serão Leis ~~lamentares. além de outras previstas t 

nesta Lei Orgânicat 

I 

II 

!II 

IV 

v 

# ib ,., ~ ~: ~ Codigo Tr · utario do Mun~c~p~o~ 

- CÓdigo de Obras~ 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integ2;ado: 
J 

CÓdigo de Posturas~ 
- tf -. w Lei instituióora do Regime úUrla~co Único. dos Se~vido-

res Municipais: 

VI Código de SaÚde Municipal1 

VII Lei àe Criação de Cargos- FunçÕes ou Empregos PÚblicos. 



.n,.! 

Art, 54 - Aprovado o projete de lei. t será este enviado ao Pre "" 
• f ... ~ ; 

feito, qtte aqu~escenoc F o sancl.onara .• 

Art. .. 55 -o Pre feito consiàeranào c projeto óe lei~ no todo cu 

~-n pa.rte t inconst.i t ucional ou contrá..rio ao interesse pÚblico t v~ 

tá-lo-á total. ou parc ia.ltn<emte F no prazo de qtlinze dias Úteis 

c ontaóo óa data de seu recebimentot ., 
~ A 

Parágrafo úniro - Decorrido o prazo deste artigo·, o silencio do 
C'. * ... 

Prefeito xmpo~tara em aançac~ 

e~rt.. 56 - o veto será apreciado em u..rna só discussão e votação ,. ~ 

.com ou sem parecer., 

Art. 57 - RejeitadO o veto, será o projeto enviado ao Prefeito 
-para sançao. 

Art .. 58 - A não prcfmulgação da Lei pelo Prefeito no prazo dé 2a~ 

tenta. (72.} e duas horas, nos casos dos arts .. 55 e 57, criará P.! 
ra. o Presidente àa C~ra a obrigação de fazê-lo em igual pra -

zot sob pena de responsabilidade. 

Art., 59 - AS Leis Delegadas serão elaboradas pelo l?>refeito. 

hrt .. 60 Nos casos de Projeto de Resolução e Decreto Legisla ... 
,. ... ' . ,., 

tivo~ cons1.aerar-se-a encerraaa com a votaçao final a elabora ~ 

ção da norma jurÍdica, que será promulgada pelo Presiãente da 
A. 

Cau'"'B.r& .. 

Parágrafo tlnic~ - Os projetos de Resoluçãq disporão sobre maté­

r ias C~ interesse interno da Câmara e os projetos de Decreto ~ 

gisl.ati·vo sobre os demais casos de sua competência privativa._ 

S"'lJBSEÇÃO :n: 
DAS ~~DAS À .LEI ORGÂNICA DO MiuNI CÍPIO 

Art~ 61 - A Lei o~ãnica poàerá ser emendada mediante proposta: 

I De um terço (l/3) dos Vereadores ~ 

Il Do P'refei to i>1unicipal ~ 

rii Popular, subscrita por~ no mini mo, cinco por c e nto{S%) 

do eleitorado óo Municfpio. 

Art~ 62 - Não s erá objeto de deliberação a propo~a de emenda 

tendente a abolir~ 
lt :f,.& • ,. ~ 

l h a:u.tonom~a do ~~~un.lcJ..pl.o ~ 

I! A independência e harmonia dos Poderes: 

III O direito de participação popular na iniciativa de a 

presentação d.e projetos de lei. 

<C • li!" .. ,. • "" 

Art~ 63 - A Le1 Organ1ca nao pcdera ser emendada na v~gencia do 

Estado de SÍtio ou de Intervenção no MunicÍpio. 

~. 



-. 

I 

SUBSEÇÃO !I I 

DA :nac!ATTV'"A POPU!.Jl..R 

Art .. 64 - A iniciat.tva popular de projeto de lei será exe~·ci da' 

mediante subscri9ão de nc rnf.nimo cinco por cento (5%) do eleit.Q 

rado do Municlpio" 

_..,... . .-"'·· - -. ' .. 

SUBSEÇitO !V ~· ..... ·-~. ----~--~ . ._"'"··-. 

DA.S D!Sl?OSIÇÕES GERAIS 1 ·-- _____ / 
r -- .. '"" -~-----------.. . 
~s.J-· Os ca.aos omissos no Regimento Internof bem como, a i,n 

te1.-pretação de seus diversos dispositivos, serão decididos pele 

Presidente da câmara .. 
... 

.:e..rt., 66 - As Leis Complementares serao aprovadas pela maioria 

dos Vereadores presentes a sessão. 

CAPÍTULO !!! 

DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO 1 

DO PP-EFE!TO E 00 VICB-PREPE!ro · 

Art. .. 67 O Poder Executivo do MunicÍ:pio é exercido pelo P'ln:H:ei 

to, c~n o auxilio dos secretários Municipais, Diretor~s de Ór -

gaos PÚblicost tanta da Administração Direta como da Indireta~ 

Art.. 66 - A eleição do Prefeito e do Vice-Prefei te àar-sê-à nos 

termos es tabelecidos na Cor-..stituição Federal, em seu artigo 29, 

incisos I e Il, realizando-se a.té no'\renta { 90 ) dias antes do 

térn.d.no do mandato a que devem sú:ceder., 
_ _ F ~ -oe • , , •. • ... ~ r. - • · ' · V · .t"uz:-ag:r-a:rc •Jr:,:tco - .r. eJ..e :~..çao ao rret:e.:tto J.mportara ao etc ~.l.ce 

Erefeito com ele registraão . 

J:t. r-t ~ 69 - O P!:~~ fei to "~ o V ice-Pr1~fei to tomarão posse e presta -

elei~;ao ~ na. me:E.iffiã sessão so.tene o~ .L.ns t a.laçd.o Ga C~:.a~a ç ante~ 

ô.a e leição da t>1esa. Di l-r-e t ora àa Casa, prestando co:mp.rornisso de 

:~~~!.P.:1í~~.:::i~·~· :::: f: :_:.~:".::-:· ~- ct.1.:no :r::::..:-- a· Cons.:-..-:.i.~~1.I. .i. ~~ ... 2.o l7·edC!'rcJ_. , a Est~~. - - ' / 

~ u • ~ ' to ao l'~un~c.:t.pl..o, inspirado na democracia, na legitimidade e le-

galidaàe. 

§ 1 ~ - Ern caso de notória i.mpos:slbilióade de instalação da Bea­

sãc ~c-lene da Câmara t c F're~eit:o e o Vice-Prefeitot :tomarão po~ 

se perante o Juiz de Direito da Comarca. Se houver na Comarca r 

rr..ais de um Juiz ·de 
• 

Direi t.o, a posse será perante o mais a.nti go • 

NA E NTRÂAJ c ,·A . 

~· · 



§ 2~ - Não havendo nenhum Juiz de Direito presence na Coma~ca , 
. ~ 

qualquer Ve,rea d.or eleito e diplomado e competente para dar poe ... 

se ao Pref ei. to e ,. ao· Vice-?.refei ro, devendo para tan.tc lavrar t 

o têrroc respectivo . 

Art. 70 - Decorridos trir~ta (30} dias da data fixaâa p a ra a po~ 

ae. o Prefeito ou Vice-Prefeito. salvo motivo de f orça maior 

não tiver assu.'11íào c cargo , estE:· será declarãdo vag-:::. 

Art. 71 - O ~refeito e o Vice-Prefeit o farãc ,no ato da posse e 

nc té:cmino do rnandatct declaração de bens .. 

Art. 72 - Substituirá o Prefeito, no c a so ãe impediment o e suo~ 
der-lhe-á~ na v agat o /Vice-Pr efeito. 

Art. 73 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito 

ou vacâ ncia do cargo, a s9urnirá a Administração Municipal o Pr~­

sià~ote da câmara. 

hrt~ 7 4 Perderá o mandato o Prefeito se assumir outro cargo t 

ou função n-3. Ac.min.istração PÚblica, ressalvada a posse em vir 
.~ ......... . tu6e de con~~rso p~L~coe 

Art. "1 5 t ig-.alment.e vedado ao Prefeito e ao Vice-Pre feito ó~ 

sempenhar função em ~~presa privada que ma~tenha contratos com 

a municipalidade~ 

Art.. 76 - Será õ.eclaraêo v age, pelo Presidente da câmar a !"lunicJ: 

p a lf o cargo óe Prefeito quando: 

I ~ Oco·:::-rer falec:L:nent.c. 
... . 

renunc~a ou condenaçao por c~ime 1 

funcional ou eleitoral ~-

rr - Deixar de tomar posse , sem moti vo justo aceito pela c,! 
mara, dentr e do prazo de trinta: (30) dias: 

I!! - Perder m 1 tiver suspenso s e us direitos p ol.l.ticos .. 

Art . 77 - A ~4nuneração do Prefeito é composta de subsídio e r~ 

pr.esentação fixada pela câm;;ora Municipal I cujo total não poderá 

e,.:cede.r ao previsto na Constituição Estadual~ 

Parágrafo Único - ~ ~emu.neraçao de que trata o 'caput' deste a.r, 

tigo será divi dida em partes iguais~ 

Art~ 78 - Ao Vice-Prefeito será assegurada mens almente# ven­

cimentos ã e dois .terços ( .2/3-) da. remuneração do/Prefeitot caber: 

do-lhe, quando no exerc:Ícic deste carÇJO( por mais de quinze(lSi 
dias, c vencimento integral, asseguraào ac titulàrrefetivo d~ 

c argo . 

Art ~ 79 - O Prefeito e· c Vice-Prefeito, quando no exercÍcio do 

c argc: f n&o pc>derão, sem licenç e da câmara Hunicipal t au.;senta:: -

se do Muni cÍpio, por periodo superior a dez (lO) diae, sob pena 



de perda óe ca.rgo ou de manda to f' 

' ,. . 1 " 1 "-.. ~ ' -Art. 80 ... O ?:refe .l. to ser a JU .gaoo pe a pra ~,..J..ca ae cr.;.n1e ae 

pcnsabilió.ade, perante o 'I; &i'b'l.lnal d.s- ~us:tiça do Estado, e po~ 

infraçÕe.s pc,lftico-ad.rninistra.tivae pela Câmara Municipal . 
~· ~~ ,. ~ 

Parágr3.fo únic..-o - São in.f.l':açc-es pc,ll. t ico-administrativas do Pr.§ 

fe it.o as p revist as em Lei. Feóe·ra.l. 

A:ct. 81 - O V ice··P·refeit..o ,, a.l.ém de outras a.tribuiç:Ões q:ue lhe 

f o re...'U concedid<~ e. P':..r lei t auxiliará o Prefeito , sempre que por 

ele for c onvocaác. 

SEÇ~O II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRE~"'E ITO 

Art~ 82 - Ao P r efeito 5 como Cnefe da Administração. corrpetetdar 
• .. ~ 't ' be - . c.. d . . . - . l . . c umpr.unento as uea~.l. raçoes aa · ~11ara ç l.rl.gl.r ~ .I:l.sca :l\.zar e o_g 

fende r cs interesses do. Munic:f.pio. be-n COi'"nO adotar, de acordo ' 

con:1 a. Lei~ todas as medidas adzninistrathras de utilidade pÚbli-

ca. .. 

Ar t. .. 83 ~ Cabe ao ?refe. i to Municipal a administ:::-ação dos b ens 1 

munic ipais t respeitada a competênci a da câ.rnara quanto àqueles 1 

utilizadoe. em seus ae:r:viços .. 

~~~ .. __ §- Compete ao Pre,fe.ito, ent:re outras atribuiçÕes : 

- I - · A iniciativa da:s L~isr na forma e nos casos previstos 
. ... ' nesta. Le i O.t·gan.:tc e: ~ 

I.Il. San.cionar, promu.lgar e fazer publicar a s leis aprova 
... d' . das pel a C~~,ara e expe 2r oe regulamentos para sua fiel execu 

çao : 

IV - Vetar~ n.c· toóo err. partee os projetos de lei apr<:>vados t 
... 

pela Camara~ 

C~- Decre tar, nos: termos da, lei,. a desapropriação por ne = 

cessiàade. utiliõade p Ública ou interesse social~ 

Vl Expedir Decre·tos . portarias ou outros atosaàt'1inist ratJ:. 

VOS i 

~fJ VII 

VII I 

Homear e exonerar seus auxiliares diretos~ 

Decretar a int ervençac em qualquer en,presa concession~ 
. ' -.... .. ' ria de servl.ço pl.~J..l.CO ~ 

IX Exercer a di:r-eça.o superior da. Administração hunicipal ~ 

X lpiciar o processo legislativo' na forma e nos cases 

previstos pela Constituição Estadual: 

X.l ... P r over os cargos e funçÕes pÚblicas mu.nicipais r na fo..;;: 

ma desta Lei Orgâ.nicti ~ 

X!I Dispor sobre a estruturaçao, atribuiçÕes e f unc.:i.oname,n 

to dos Óroâos da Adrn.i.nic-i>tração P..Jblica i 



XIII - Celebrar convênios, acordos~ contratos e outros aju~ 
,. . . 

tes óe interesse do Mu:nicJ..plo ~ 

~ - -XIV - Remeter Mensagerr. a Camara Municipal por ocasiao da 

abertura das SessÕes Legislativas f expondo a situação do Munici 

pio e aolici tando as prov-idências que julgar necessárias t 

XV~ Prestar Con~s da aplicação dos aux~lioa Federais ou 

Estadua~e entregues ao Munic!pio, na forma da Lei! 

XVI ... Fazer á publicação dos balancetes- financeiros municl: 

pais e das prestaçÕes de contas da aplicação de aux!lios Fe.der_s 

is ou Estaduais recebidos pelo MunicÍpio. nos prazos e na fo~~a 

determinada em Lei: 
>..'VII - Permitir ot'l. autorizar o uso de bens municipai.st por 

terceiros; 
XVIII - Permitir ou autorizar a execução de serviços pÚbli -

cos por te-·reeiros ~· 

XIX - Enviar à Câ~ara os Projetos de Lei relativos ao Orçã 

mente anual e ao PliDiO Plurianual ào Munic!pio e das Autarqui -

XX - Encaminhar à cámara, até 30 de março; a prestação de 

contas~ bem como, os balanços ào exercício findo~ 

XXI - Encanunhar aos Órgãos competentes os planos de apli. 

cação e as prestàÇÕes óe cantas exigidas em Lei~ 

~) XY..II Fazer publicar os atos oficiais~ 

XXIII Prestar à câmara, dentro de trinta {30) ãias* as in­

formaçÕes pela mesma solicitadas, salvo prorrogaÇão, a Eú:m pedi 

·óo e por prazo determinado, em face da complexidade da matéria' 

ou da dificuldade de obtenção nas respectivas fontes dos dados 

pleit:eaàosr 

XXIV Prov-er os serviços e obras da Administração Pública; 

x.c ... - c;!Zperintender a arrecadação dos tributos, bem c..-omo a 

guarda e aplicaçã.o da :t-eceitat autorizando as despesas e paga -
I 

mente dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos 

votados pela 
... 

Cavuara: 

() ·'>.... XXV! ~ {;.':)locar à disposição da Câmara., dentro de dez(lO)di-

as de sua requisição~ as quantias que devem ser àespendiãas 

uma só vez e até o dia vinte (20) de caàa mês, os recursos. .-- ··-

respondentes às suas àotaçõea crç~~~ntrr.i~s'", co~preendendo 
/ 

créditos suplementares e especiais1 

ãe 

cor-
os 

XXvi! - Aplicar multas previstas em Leis e contratos bem ~ 

mo rêvê-las quanõo impostas irregularmente~ 

XXVIII ..,. Re.solver sobre requerimentos. · .reclamaçÕes ou. .reore 

IM~~taÇÔ~s que lhe fo:r·e.m dirigidas r 

----- - - - - --- - - - - ----- -



() 

XXIX - Oficializar~ obedecidas as nonnas urbanÍ.stiea.s a .. 

plicáveis, as vias e . lograóouros pÚblicosf mediante denomin.:ição 

aprovada pela câmara~ 

XXX - Convocar extraordinârian~nte a 
... 

Camara ~ quando o i,n ---- ----- ·-
teresse da Administracão o exicrir~ 

~ -
XXXI - Aprovar projetos de edificação e planos de lotea -

mento. arruamento e zoneat-nento urbano ou para .fina urbanos~ 

XXXII - Apresentar, anualmente à cânm.ra~relatÓric circuns­

tanciado sobre o estado das obras e dos serviços m>.J.nicipais*bern 

assim o progr~~a da administração para o ano ·aeguintê~ 

XXXII! - Org&nü~.ar os sex:viços internos das repartiçÕes cri 

adas por lei, sem exceder as verbas para tal destinadas: 

XXXIV - Contrair emprée;timos e realizar operações óe créãi 

to, mediante prévia autorização da câmara' 

XXk~ - Providenciar sobre a Administração dps bens de Mu­

nicÍpio e sua alienação, na fo~a da lei: 

~~! - Organizar e dirigir, r~s termos da Lei, os servi 

ços • " ~ .... Jô>.Ji • p ' 
relat~vos as terras ao ~un2c~p1o~ 

XXXVII Desenvolver o sistema viário 

:x:x».VIli - Conceder auxÍlios, prêmios e 

tes das resoectivae verbas orcamen.târiasi 
~ ~ 

d6 MunicÍpio 

subvenções nos limi -

XXXIX Providenciar sobre c incremento do ensino: 

XL Estabelecer a divisão administrativa do MunicÍpio . 
de acordo com a Lei~ 

XLl ~ Solicitar o auxflio das autoridaàee policiais óc 

Estado para garantia do cumpruaento dos seus atost 

O .-~ XL!I - Solicitar~ abrigatóriamente, à cãrr~ra para ausen 

tar-se do MunicÍpio por tempo superior a àez diasr 
·-·-·- ... 'd... . XLIIl - Adotar prov~ .encl.aa para a conservaçao e salvaç,!·ua.r 

da do PatrimÔnio Municipal. 

SEÇÃO III 

DAS LICENÇ~ .. S 

Art. 85 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercÍcio ãc 

cargo, não poderãot · sem licença ãa câmara Municipal, ausentar -
• f' • ' , - ' • .H' / b ~ se ào Mun~c~p~c, por per~oao super~or a dez u~as, so pena ae 

perda ~o cargo ou do mandato. 

Art .. 86 - O Prefeito regularmente licenciado terá direito a r~·--ce,ber a re."'!1uneraçaof quando: 

I - Impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doe!! 

ça, devidamente. comprovada: 



!I Em Gozo de férias~ 

é e 

SEÇÃO !V 

I. .. . ..,. 
\ •-" ... 

I.:: 

DOS AUXILIARES DO PREFEITO 

" 2 <'·:·:l.o~ 

Art., 88 "" São auxiliares de Prefeito os Secretários l-1.unicipais ~ 

e os Diretores de Órgãos Públicost 
·"' 

Art. 89 - Os Secretários Municipais, Diretores de Órgãos PÚbli-

cos são escolhidos dentre brasileiros, maiores de vinte e hum 

anos, no gozo dos direitos polÍticos, estando sujeito, ~~~d~ -~ 
. V .;·~ posse 1 as mesmas incompatibilidades e proibições es&belecidas r 

· - ... - ,_ # 

para os Vereadores. 

Art .. 90 - Lei 1'-'iunicipal estabelecerá as atribuiçÕes dos auxili­

ares do Prefeito, definindo-lhes a canpetência. dever e .r·espon­

sabilié!ade. 

Art. 91 - Além das · atribuiçÕes fixadas em Lei, compete aos auxJ: 

1 ia.re s do Prefeito: 

I - Expedir instruçÕes para a boa execução das Leis, Decr~ 

toe e Regula..'nantos~ 

I!. - Apresentar ao ?refeito relatório anual dos serviços r2 

alizados por suas repartiçÕes1 

II! - Co1nparecer à câmara Municipal, sempre que for convoca­

do pel.a mesmat para. prestar esclarecilT.entos .. 

Ü -~J Art. 9 2 - Os aux1liar.:es do Pr.efe i :::o fo::~~o dt~claraçãc óe l'.;.en.s no 

a ·to da posse e no ~é:ardno do exercÍcio do cargo. 

Art .. 93 - Os Secretários e demais auxiliares do Prefeito são 

r e sponsáveis co.:ü o Prefeito pelos atos que assinarem~ ordenarem 

ou prsticarem. 

Art... 94 - Os Decretos 1 Atos e Regulamentes referentes aos se ::-v,! 
çÕes autônomos ou autárquicos serão referendados .pplos Secretá-

; ; 

rios e Diretores da Administração. 

Art. 95 - Os secretários Municipais~ a ~eu pedido. com a concoL 
ãância da maioria dos Vereadores, poderão comparecer ao Plená .,. 

. . ~ ... 
rio ou qualquer Comi.ssao da Cw-laa:ra, para expor assunto e di.sc-.J.-

tir proje to de lei ou .qualquer outro assunto normativo relacio­

nado com seus serviços administrativos. 



Tf'ltrLO V 

DA AOMINIS,TAAÇÃO f.'!tJl~!CIPAL 

------------~--·----------------·-~-n~-=-------------a=--~~·----------------------------
C.l1.P'Í'!ULO I 

DA ESTRUTURA ~ílli!STRA.TIVA 

SEÇÃO I 
DOS PRINCIPlOS GERAIS 

Art .. 96 - Ã Administração Municipal é constituida àos A .., • 
vrcraos .z..n 

~ -
tegrantes da estrutura administrativa da Prefeitura. e de entid_g 

.. -. •t ... · .-~ . ·~ :.·~ ! :.. ., 

Art. 97 - Or 6rgios da Administração que compÕem a estrutura Ad 

"' ministrativà de Prefeitura se organiza~m e se· coordenam, aten 
- t ~ • .., # I - ~ o 

denoo aos p rJ.nc:tpl.OS 'l:ecnl.cos recornen.aave:t.a ao bem dese."'!penho · 

de euas atribuiçÕes. 

§ 1~ - A Administração PÚblica Municipal é Direta quando r eali-
# -· .. ,;,!t> zada por orgacs da l?refeJ. tura e da Camara,. 

§ 2~ A A&c-uinistração .PÚblica ~t'unicipal é Indireta quando rea­

liz<;ida per: 

!ll 

IV 

A.u tarquias r 
'""'~b· . - Empresa =-1..'- · l.l.ca~ 

Sociedade ·de Economia .H.ista ~ 

Fundação PÚblica. 

h entidade de que trata o inciso IV do§ 2~t adquire pe~ 

sonalidade jurÍdica com a inscrição da escritura pÚblica óe sua 

constituição no Registro àe Pessoas JurÍãicasF não se lhe apli­

cando FiEi. demais disposiçÕes do CÓdigo Civil, concernentes às 

Pund.a.ções. 

Art .. 98 - A Administração Pública Direta. e Indireta ou Fundaci­

onal. de qualquer dos Poderes do N.unicl.pio, obedecerá o seguin­

te: 

1 - Os cargos~ empregos e funçÕes pÚblicas são acessíveis 

a todos o.s brasileiros que preencher os r~'"'Uisitos estabeleci -

dos em lei~ 
/ 

II - A investi& .. u:::a em ca rgo ou e...""lprego pÚblico depencie da 

apt·ovação prévia em concurso âe provas ou àe provas e t.Í:tu.loa , 

ressal vadas aa nomeações para cargos, em comissão õeclaraàos .em 

l ei e de livre nomeação e e:i>t.oneração~ 

III - O prazo de validade ào concurso pÚblico, será de óois 

anos, prorrogável por igual perÍodo ~ uma Única vez~ 

· ~ 



'IV Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 

con\l'oca.çãc 1 aquele apro·vado por conc-urso pÚblico de provas ou 

de prov·as e ti tulos 5erá convocado com prioriàade sobre- os n.s;: 

vos concursados par~ ·. assumir cargo em emprego, na ca.rreira t 

v - t garantido ao serviócr pÚblico municipal o direi to~ 
~ l • • flllll'' r !!!i',. , • a ~vre assoc1açao s~na~ca~ , 

.vr. - O direito de greve será exercido nos tennos e nos l,á; 
mites definidos a~ Lei Complementar à Constituição da RepÚbli-

cai' 

VI.! - Lei Complêlllenta.r estabelece·rá. os casos de contrata .,. 

ção por t&~pc determinadof não superior a seis ~~ses, para ate~ 

der a necessidade temporária de excepcional interesse pÚblico; 

VII! - Os acréscimos pecuniários percebidos per servidores' 
pÚblicos não serão computados nem acumulados , para fins de con­

.. cessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo tÍtulo ou idêntico 
':. 

fundamento1 
IX. - É veda. do a acumulação remunerada. de cargos pÚblicos., 

exceto 1 quando houver compatibilidadà de horários: 

' (j,j a õe deis cargos de professor~ 
' ' 

b} a de Ul"'!l cargo de professor com outro técnico ou cien-
tÍfico~ 

c.} a óe dois cargos privativos de 
, ~ . 

:meca.cos .. 

X - A proibição de acumular estendem-se a ~~regos e fu~ 
Ções e abrange Autarquias, Empresas P...Íblicas, Sociedades de Ec,g 

nomia Mista e FundaçÕes mantidas pelo Poder PÚblico~ 

XI - Somente por lei especÍfica poàerão ser criadas empr~ 

sas pÚblicas, sociedades de economia mista, autarquias e Funda­

ção PÚblica: 

XII - Depende de autorização legislativa, em qualqu.er ca­

so, & criação de subsidiária das entidades mencionadas no inci ... 

se anterior, assim como,r a participação de qualquer delas em ~ 

presa privada~ 

XIII - Ressalva~s os casos especÍfico& na legislação, &s 2 

bras , serviços, cc,mpras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pÚblica que assegure igualdade de condi -

ções a todos os concorrentes, com cláusulas· que es-tabeleçam o­

brigaçÕes de pagan1entc, mantidas as condições efetivas da pro -

posta, nos te~~os da lei, o qual somente permitirá exigências 

de qualificaçiq técnica e econÔmica indispensáveis a garantia r 

do ~~rimento das obrigações! 

XIV - A publicidade óos atos, programas, obras, serviços e 
-" 6 - \'> '"b" . .... , , ~ . cam:panhas ucs · rgaos &"U . .LJ.cos uevera ter carater eaucat.:t.vo, in~ 

forrr~tivo ou de orientação social , dela não podenào constar r.~ 



mes, s.irnbolos ou imagens que caractex-izem prorm:~ção de auto riàc"" 

de ou servidores mun.icipa.is. 

Art .. 99 - A Lei est abelecerá as circlli"'lstâncias e exceções em 

que se aplicarão sançÕes .adruinis.trativas, inclusive a demiesâc' 

ou desti tu.ição d-:> serv idcr pÚblico que: 
. ~· " ~. I - Fi.r.:nar c,.u mantl.ver contrato c,..,:m pessoas ;ur.tcacae 

direito pÚblico~ autarquias ~ empresa s pÚblicas, sociedades 

e conomia mista ou erapresa ccmcessioná:cia de s erviço pÚhlicol 
. . .. . t l d ~ · t ~ II- For propr~etar1o1 con ro.a orou ~re or ae empresa 

de 

à e 

que mantenha cont rato -com pessoas jurídicas de d ireito pÚbl i c o% 

III - Patrocinar causa em que seja interessada pessoa juridi 

ca de direito pÚblico, Autarquias, Empresas PÚblicasç Socieda -

de:s de Econo.rn.ia Mista e Fu.ndaçÕe.s ... 

: SUBSEÇKO I 

DOS BENS F'JBLICOS 

- \.... n .r= ' ~ .... ~ tw b ~ • . 
Art ~ 100 Ca0e ac ~re~ektc a aam1n~straçao de ens mun~c~pa~s t 

re.spéitada a competência ãa câmara quanto àqueles utilizaàcs e 

seu~ serviços .. 

A,rt .. 1 01 - Os bens p at:rimoniais de MunicÍpio deverão ser c l aasj; 

ficados: 

.i. Pela. .sua. n att.treza 

!I - Err, relação a c ada serviço .. 

Art .. 102 - Todos os bens municipais deverão ser: cadastrados corn 

a identificação respectiva, n.ume:rando-se os imÓveis segunào o 
que for estabelecido em r egulamento, os q uais ficarão sob a re.z 

ponsabilidade do Chefe àa Secretaria ou Diretor a que forem ~ 

SUBSEÇ80 1! 

Dl! .. S . ALIENAÇÕES 

Art. 103 .... , A alienação de bens municipais, suborãinada a exis 

téncia de interesse pÚblico devió.amente justificadok s e rá sern­

pre precedida ãe aval i ação, e obedecerá as seguintes r~rmas: 

d . ~ '- d ~, . - .J • ! ... Quan o l.move.l.õ~ oepen era oe autorl.zaçao l .egl.slativa e 

concorrência publica, · dispensada esta.t nos casos de óoação e 

,. 11 ~ f çb"' .. !I - Quanão .moveis 1 dependera apenas de concorrencl.a pu .1.,l 
- . ... ,. . . ~ c a , dis]:~nsada esta nos casos oe o.oaçao , que se· r a penn:a.. t:t .. ~a e:;~ ..... 

clu.sivamente para fins assieot.enci a.is ou <r~-~ndo houver interesse 

pÚblico rel evante , just ificado p~üo Execu.tivo.o 



t-'antgrafo ünic.."' É proibida a doação. venda ou concessã o óe 

uso de gua.lq tler fração àos parcr.1es. praças ~ jardi ns ou l argos t 

/!..._ ' • '"· .., + _ 'I;. \0 • t r ( pUD.L.lcos. , sa.t.,vo p equenos espaços oest:tna o,as a venaa ae Jornc..ls 

e revistas ou :t:ef:ri gera:ntes .. 

Art., 104 - O iiunicfpio preferentemel"lte à venda ou doaç ao · de .ee­

UE bens i móvei s, outo rgará concessão de direito de uso, medianh 
" . - l . .. . .. . ~ . . · te . previa autor :t.z:açac eg::.s.Latl.va e conc;)rrc~nc::;.a. p ubl.l.Ca .. 

Parágrafo Único - É vedada a ali enação de bens da Afu,inistraç ã.o 

Direta . Indireta e Funcional, em ~~alquer hipÓt~se. noe Últimos 

seis meses do mandato oo Prefeito .. 

Art. 105 - h venda aos prop rietários de 2mÔveie lindeiros de á­
r eas urbanas remanes centes e in~roveitáveis para edificações 1 

r esul tantas de obras pÚbl i cas , dependerá a.pe ilas de prévia ava­

liação ~ autori zação legislativa, dispensada ~ licitação~ 

Pârágrafo dnico - As áreas resul. 'cantes de modificações•· d e a li­

nhainentcs serão alienadas nas mesmas condiçÕes do t c aput• ó.este 
. • , • r • ,... 

ar·tl..go, quer seJam . aprovel. tavel.s ou nao .. 

Art . lOE - l<.s terra s publicas não utilizadas cu subutilizadas ' 

serão p r ioritárias para destinação a ·assentamentos ãe população 

õe bai>-.:a. renda e à ins talação d.e· equipamentos coletivos. 

§ 12 - Ccnsideran- &s corro população de baixa renda as fam!lias~ 
com rer1d.a. rnédia não· superior a. três( 3} salá~ios m.!nirn,.:)s.,. 

§ 2S - Fic am excluÍdos os terrenos pÚblicos destinaõos a logra-

õour o s. 

crtPfTJL.O !! 

DOS S.ERVIOOR&S MUNÍC!PA! S 

SEÇÃO I 

~~S s~qVIDORES PÚBLICOS 

Art,.. 1 0 ! - O l>lu.nicÍpi o+ no âmbito de sua competê ncia, in&titui-
F- • , . • ' t' - · .. .. ra regl.me un::.co JUrl.al.co· e planos de carre1.ras para os serviàc•-

rea à .:. a dministraç ão direta, autarquias e das fundaçÕes pÚ.bli -

cas , atendendo aos princÍpios da Constituição Feáeral e Estadu-

al .. 

Art. .. 108 - são direitos dos servidores pÚblicos rtfunicipais, en~ 

t :r-e ou.t.r os r 

! - Décin:-o terceiro s alário <: . com base na ratr!lneraçao in-

t.;:~gra.l ou r~o "'.;a lo r da apo.ee:nta.roria ~ 

I l = R€:mut'.e raç ãc ão t rabalho noturno ~uperior ao diurno' 

!Il Salário-fa~lia para os depenàentes ~ 
IV Duração óo · t raba l ho normal não superior a cito hv ras ~ 

é~~rias e quarenta e ~Jatro 5emanaisr 



do v a.l c r ncaTI!iÜ do sal á. r i o : 

VII ..; licença gest.ante, sem preju.fzo do emprego & do sal2.rio 

com duração de cento e vi.nte (120) di.ast 

VIII Licença-pate~iáaàe~ noe te~~s legislação federal; 

IX • ~ ,. t' 3 \ ' Ll.cença ue tres \ , meses~ apcs . - t - -a. l.mpJ..emen aça.o a.e ca-

da cinco ( 5) anos de e·fetivo 

X - Licença especial a se~;.idora que nos termos da Lei,a~ 

ta r lega.l:rnente· criança recém nascida 1 

Xl - Servidor q-~e contar tempo integral ou superior ao fix.s_ 
~ . ~ . " i .... ,. . te .. ~ . " do para aposenta~..~.orz.a: voJ..Un.tar a ... era proven. s ca.Á.ctJ..Lao.o no n2:; 

vel àe carreira ou de cargo de acessof imediatamente superior , 

dentro do quadro a que pertencer" 

Art .. 109 - são asaeou.rados aos servidores: ,-

I - A f as ta-..men to óe. seu emprego o~ função t crv.anão ele i to 

pare. Presiéente de sua entidade .sindical ~ 

manóat.o. f.;em preju.fp-~ ãe- seus di;raitos~ 

• . ' t • 
crur?..l1te o perl.oao óo 

!1 ~ Ter sua cêrga horária r&~zidaem até duas (2) horas, a 

c::::· i tério da a.ó.<.ni.ni.stração, er.qua.nto perdurar a frequência a 

curso de n1vel superior# 

III - Dispensa óe dois (2) dias Úteis de serviçor quando o 

sel-,ridc r · funcionar, como Presidente 1 .Mesário ot.! Suplente de Me­

sa Recept:ora d€ eleição fede:::-a.l . estadual ou municipal: 

IV - É assegurado a t:.oóc S'3I-viãor pÚblico a: gr&tificação · ~. 

por tempo ó.e serv.i.ço t ..;: r a.za.o de cino::> por cento ( 5%) por quin~ 

q-..lênic ó e serviço pÚblico. eleva..'"'ldo-se de ig-tlal porcentagem a 

c~.tda per.iock de cinc:·o ( 5) anoe-~ até o limite. má..ximo óe trinta e 

cinco par centc ( 3 5%) r 
V .., · Fica. assegurado aos servidores municipais, a gratific_§ 

ca.o óe produtivi dade. que será fixada por Lei r 
Vl - Os ser-FidOres municipais da Aõministração Direta, lnc'-d 

rc:d:a f fundação , que exerçam cargo ou função de nfvel superior f 

fica assegv-1rada a gratificação correspondente de vinte por cen= 

te { 20%.) sobre c seu salário ou vencimento básico'~ 
VIl - Fica garantido a todos os servidcres pÚblicos municip~ 

is _os direitos aàquiriàos anterior a promulgação desta Lei Orcrâ 

VIII Ficam assegurados o.a direitos e vantagens individuais~ 

óe por ocasião ãa inst.i. tuicâo ' 
~ 

oo regime Único de trabalho. 



Pc::.- invalidez p-ermanente 1 !:;endo os p rovent o s in te-g;:~i ;::,. 

nal ou contag:t~osa 

leiJ· e prorlcrci onais nos d.e.t't"fla ia. casc..J-s~· 

!I 
' I - Compul so:t:l..amente:~ aos eet~nt.a (70} anos 

., 
tempo de ser~iço~ ;::Jr'Oventcs. nror.•orcior.ai s ao .. .... .. . 

:t. r I - V o .l un ·ta r iámen te :t 

a ) aos trinta e cinco (35) a iaos de serviço s e home~ e aog 

t:rint~ {30 / anos, .se for r~1ulher. com provento s integrais~ 

b~ aos 
\ ( . -trinta (304 anoe de efetivo exerc~c~o de funçoes no 

• - # \ magJ...s t:e r-c , se for profeasorE e vinte e cinco (25)~nos se pro -

fessora. com proventos integ:ra.is ~ 

c) a.os tr.i.nta { 30) anos de serviçot se for homem e aos Vi,E 

t.e e cinco {25} anos , se mulher, com proventos proporcionais a. 

tempo: 

d) acs s e ssentã e cinco {65) anos de idade .se for hOmimtt e 
. , ~o) 

ao~ sessen~a lO . 

pc ó.e serviço. 

?. rt .. 111 - O serv-ió.or que contar cO..Ill tempc· igual ou superior a o 

f ixa ó.o p a ra a;-osen t:.a.do ri.a ·:~-c l·:.mtária com provento_s int:egrais. t ou 

a os- ~etenta ( 70} a il.OS de i dade, apose ntar-se-à com as vantagens 
. ~~ ' . f' . 

conu .. esac em cu ) c e xercl.c l.o s.e encont.:c-ar óesde que c 

b c. ja ç.~cu.paãc. dt.::. r-a.n t.e- cinco cHiOS ininterruptos ou oito alterna-

Art ., 11.2 .. O se·r-viào.:- ao 2.posent,ar-ee, terá direito áe perce".ber 

n a. i:nativic1.ade, como provent.o básico., o valor pecuniário corre_g; 

_?onde n t e a:o pa.õ.r<ão de vencimento imediatame nte superior ao de 

à gra tific açao adicional óe vinte por cento . (20%} sobre o seQ 

v en.cimertto. 

;;;.;r-::. , l l.3 ~ Os p r oven tos de aposentadoria aerao revistos na me&--ma p r oporç ac e na mesma ~:.tatat sempre que se_ modifique a re~"~.lne--

ra.ção ãos sEH:·",.ridores e:em atividade t sendo tambb'tt est.endióos aos 

inativo~- e pensionistas quaisquer benef{cios ou vantagens poste 
.... .( -

riorment.e q:u i'.lnõc óe:cor::::-entes de trans:tormaçao ou reclassifi ca 
"" çã.c.• à.o cargo ou funçao em que se deu. a aposentaõoria. 

}).rt ... 114 - O bene-fÍcio da pene;o;ao - ~ por morte corresponae~a a tota 

t.c Ó."JS sf:rvióores pÚb licos, p ennitind:::J o afastamento remunerado 

_p8.ra a · f rt".juência em c u r.aosf na forma da Lei .. 



SEÇ-'\0 II 

DA ESTABILIDADE 

Art. 116 - Os servidores PÚblicos Municipais, da Ad~inistração• 

Direta, Indireta, Autarquias e Fundações, em exercício na data 

da promulgação da Constituição Federal, há pelo menos cinco a­

nos consecutivos, são considerados estáveis no Serviço PÚblico' 

r.iunicipal. 

P.rt. 117 - São estáveis·, apÓs dois ( 2) anos de efetivo exerci 

cio, os servidores nomeados em virtude de concurso pÚblico. 

Parágrafo dnico- o · servido~ publiéo estável sÓ perderá o car­

go em virtude de sentença judicial ou mediante processo ad~ini~ 

trativo em que lhe seja assegurado1· ampla defesa. 

Art. 118 - Invalidada por sentença juãicial a demissão do servi 

ãor estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga 

reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, apr2 

veitado em outro cargo ou posto em disponibilidade. 

Parágrafo t1nico .:. Extinto o cargo ou declarado a ·sua desnecess.,! 

daàe, o servidor estável ficará em disponobilidade remunerada • 

até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

SEÇ~O III 

DO MANDATO ELETIVO 

Art. 119- As servidor pÚblico municipal com . exercício de mandâ 

to eletivo, aplicar-se-á as seguintes disposiçÕes: 

I - Tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, fi 

cará afastado de seu cargo, emprego ou função: 

!I - investido no mandato àe Prefeito ou Vice-Prefeito,será 

afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 

pela sua remuneração: 

III - investiào no mandato de vereador, havendo compatibili­

dade àe horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego' 
-., ·'... ... ~ l . ou l:unçi::o sein preJUl.zo aa remuneraçao ao cargo e etl.VO, e, na.o 

hav~mdo compatibilidaéie , sel:"á ;:,.plicada c;. norma do inciso w'lte -

/ 
IV - em qualquer ca.so quê exija o afastamento para exerci 

. . , 
cio de rn~Jàato eletivo, seu tempo de serv~ço s era contado para 

todos ·os efeitos legais, exceto pe.ra promoçao por rnerecirnentor 

V - para efeito de aposentadoria, isto é,àe benefÍcios pr~ 

vidênciários, no cas o de afastamento, os valores serão determi-
, . . 

nados como se no exerc~c~o est~vesse. 

I 



Art. 120 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o 

servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com tQ 

das as vantagens integrais que possuía anteriormente no exerci"':' 

cio do cargo, até seu adequado aproveitamento em outro cargo,do 

mesmo ~Ível salarial com proventos iguais as do cargo anterior. 
§~ 12 - O servidor municipal estável que contar com mais de dez 

(10) anos de serviço pÚblico municipal, que for colocado em di~ 

ponibilidaàe ser-lhe-á garantido todos os direi.tos e vaptagens' · 

do pleno exercÍcio da função.Não incide esse direito quÍ.mdo á 

di~ponibilidade for a pedido do servidor. 
§ 22 - O funcionârio pÚblico municipal em disponibilidade pode­

rá ser aposentado, aproveitado ou posto a disposição de outro • 

Órgao, por solicitação deste. · 

Art. 121 AO funcionário ~T. disponibiliàade serão assegurados' 

. todos os reajustes salariais conferidos aos demais 'funcionários • 
... 

SEÇÃO V 

DA ASSENSI\0 FUNCIONAL 

- ··· -- · -·"·-~-r.t. 122 ~A aseensao de _ ni~~l süper~.C?.l; . do~ _servidore._s _Ir_l_~I!~~~P.5 
is dos Poderes PÚblicos será efetivada de i~al forma para os 

que possuam nível superior de escolaridade, independente de à -
rea àe profissionalização. 

P-arágrafo t1nico - Lei regulamentará a matéria. 

Art. 123- Fica assegurado ao funcionário pÚblico municipalque 

tiver terminado Curso Superior, o direito de ser lotado na se­

ção correspondente a especialidade que tiver cursado, na repar­

tição que estiver lotado~ 

Art. 124 - Toão e quqlquer servidor dos 6rgão PÚblicos l·1unicipf! 

is que possua curso superior completo, independente de àrea, ãe 

verá ser automáticamente elevado ao Último n1vel da função que 

e:>~erce. 

krt., 125 - É -assegurado promoçao de dois e."n do is anos ao servi-
- ,._ l . . . - . . . 1 - . - . cor pu~-~co mun~C2PaL, seJ-a por t~tu açao, por t8~oo ae se~r~co - - - ' ... .; 

ou por mereci~mento, amenos que o servidor decaia 
• c. ... - ' d. t -r: :: l- ~ti.~ra çoes O.G!\.7 .l 0.1TISf"i -e COn1pro\.raC.as. 

deste direito, 
,/ 

.1" 

J.rt .. 126 - Tocbs os ssl.'Vidores pÚblicos municipais f salvo o s 
1"'. • - • • - • ocupantes de Cargo em ·~~m~ssao, ~n~egrarao quadros àe cerre irae 

sendo assegurada a aseensao funcionalo 

SEÇÃO VI 

DJ(.S ATIVI·DF.DES ·U~SALUBRES 



Art. 127 - t dever do' MunicÍpio, dar assistência e trata~mento ~ 

prioritários aos servidores atingidos po~moléstias infecto-con 
tagiosas contraÍdas em locais de trabalho. 

Art. 128 - O exercício em cargos que sujeite o servidor a ativl 
daàe ~n zonas ou locais insalubres ou periculosos, a exceção de 
trabalho em risco de vida à ~aúde, é cênsiderado como fator de 
valorização do respectivo nível de vencimento. 

Art. 129 - O servidor municipal que exercer atividade periculo­
sa ou insalubre, perceberá 9ratificação respectiva de 20 (vinte 

) a 40 (quarenta) por cento(%) de seus vencimentos, conforme o 
grau apurado por Órgão competente. 

SEÇÃO · vii 

Dl\S DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 130 - A revisão geral da remuneração dos servidores pÚbl i -
' d . ~, cos f ar-se-a sentpre na mesma a ta e com o s mesmos ~nc.o .. ces. 

·- . 
~. . . .. .. 

Art • . 132- A çoncessão ·de qualquer vantagem ou aumento de re'11u­

neração, a criação de cargos ou alterações de estrut;.ura de car­

reiras, bem corno, a admissão .de pessoal, a qualquer t!tulo,pe­
los Órgãos e Entidades da Administração Direta ou Indireta, só 

poderá ser_ feitas se houver prévia dotação orçamentária sufici­
ente para atender .as projeções de despesas de pessoal e aos . 
acréscimos dela decorrentes . 

Art . 133 - A Lei fixa~á-os vencimentos dos oerviàores pÚblicos, 
sendo vedada a concessão de gratificação ou quaisquer outras 
vant~gens pecuniárias por Decreto ou qualquer ato administrati-
vo. 

Art. 134- A lei fixará o limite máximo e a r e lação de valores' 
entre a maior e a menor r emune ração dos servidores pÚblicos da 

Indire t a. 

~ -5 o . - da ' ., 'd ... . - . ' _r,.z:-t .. J...:l - s serv~oores area aa s a u e, suc:netJ.Ci.9·S a reg~rr.:; 

ée p l&ntãot t e rão reduzidas a~ vinte nor c e nto ( 20%) a carga n2 

réria sem prejuÍzo c~s dil.-eitos da categori a ,, a partir àe vinte 

(20) anos de comprovada a tividade . 

Art .. 136 - Fica assegurado ao servi ãor municipal possuidor de -
um Único imóvel para sua moradia isenção do impo s to predial € 

t erritorial u rbanoe 

Art. 137 - Quando a incidência for de .competência do NunicÍpio , 



na transaçào inter vivos, a qualquer t!tulo, fica o servidor m1! 

nicipal isento deste tributo, quando de sua primeira aqufsição• 
de imóvel Único de sua propriedade que se destine à sua moradia. 

Art. 138m - Nenhum servidor poderá ser Piretor ou integrar Con­

selho de Empresa fornecedora, ou que realize qualquer modalida­
de de contrato com o Município sob pena de demissão do serviço' 

pÚblico. 

Art. 139 - l·1ediante habilitação em concurso pÚblico especializ_2 
do, fi_ca reservado três por cento ( 3%) dos cargos pÚblicos da 

Administração Direta,, Indireta e da prÓpria Câmara Municipal ,p~ 

ra serem ocupados por deficientes fÍsicos. 

Art. 140 f vedada a ' participação de servidores pÚblicos · no 

produto da arrecadação de tributos, multas, inclusive os da DÍ­

vida Ativa, a qualquer tÍtulo • 

. ; Art. 141 - O Hunic!pio responde pelos canos cauS"ados por · seus 

servidores, em exercício· de suas funções, a terceiros, cabendo' 

-ao Z.1unicÍpio as ações regressivas contra o servidor responsável, 

em caso àe culpa ou dolo. 

--·---· --Art. 142 - -A---pro±biçã-o ·-de acumular _-e·stende-se a empr§gos ·e --fun­

ções e abrange Autarquias, Empresas PÚblicas, Sociedades de Ec,g 

nomia Mista e Fundações mantidas pelo Poder Público~ 

'CAPiTuLO III 

DOS ATOS MUNICIPAIS 

Art. 143 - As Leis e Atos Aâministrativos dev-erão ser publica -

das, para que produzam os efeitos regulares. 

Art. 144- Os Atos administrativos de competência do Prefeito,• 
:· . ' . 

àevem ser expedidos com obeàiencia as segu~ntes normas: 
I - Decreto n~~erado ~~ ordem cronolÓgica, nos seguintes . • 

casos: 
) . ..... . t . - "i f. - t. -a ~ns~~ u~çao, moa ~caçao ou ex ~nçao de ..... 'b . -a~r~ u~çoes 

b) regulw~en tação de Lei~ 

c) reç;ula.mentação interna dos Órgãos qu..e f orert':r criados r-.a 

1-'lcl--:; inistração l'1Unicipal ~ 

d) abe rtura de créditos especiais e. supl~~entares, até o 

limite autorizado por lei, assirncomo, de créditos extraordiná­

rios: 
e) declaração de utilidade pÚblica ou necessidade social, 

para fins de desapropriação ou de servidão administrativa; 

f} aprovação de req~lamento ou de regimento das entidades 
que compõem a Adtnin1-stração Municipal:-



., 

g) permissão de uso de bens municipais'; ... 
h) medidas executórias do Plano Diretor de Desenvolvimen-

~ 

to Integradof 

i) normas de efeitos externos, não privativos de Lei: · 

j) fixação e alteração de preços. 

II - Portaria, nos seguin~s casos: 
.a) pyovirnénto : e ' vacância dos cargos pÚblicos e demais efe 

itps individuaisf 

. b) lotação e relotação nos quadros de pessoalt 
c) abertura de ··sindicância e processos ad.-ninistartivos , 

aplicação de penalidades e demais atos individuais; 

d) outros casos determinados ~~ Lei ou Decreto. 

III - Contrato, nos seguintes casos: 

a) · ad~issão de servidores para serv1ços de carát·er r t 'em-
, , . 

porar~o: 

b) execução de obras e serviços municipai~ nos termos da 

Lei. 

Parágrafo ~nico- Os atos constantes dos, itens II e III deste ' 

·.artigo, poderão ser delegados. 

CAPÍTULO IV 
. . --. -- -- ·- ----·······--- .. -·· 

DAS . OBRAS .E SERVIÇOS PdBLICOS 

Art. 145- As obras pÚblicas poderão ser executadas .pela Prefei 

tura, por suas Autarquias e demais Entidades da Ad~inistração • 

Indireta, e,por terceiros, mediante Carta Convite, Tomada de 

Preços, Licitação ou Conconrrência. 
' 

Art. 146 - Os ser\riços pÚblicos municipais pode rão ser executa-

dos pela Prefeitura ou por empresas privadas, mediante permis 
-sao ou concessao. 

§ 12 - A permissão de .serviço pÚblico municipal, sempre a. títu-, , ;." 

lo precario, sera outorgada por Decreto. 

§ 2~ -A concessão de serviço pÚblico municipal, será outorgado 
• • Â • , na forma àa leJ., ·medJ.ante contrato precedido de concorrencl.a py 

blic.::. 

§ 3S: -
. , . 

O mun:tc.I.pl.o retomará, • """ • tiW sem l.noen:tzaçe2o, o s serviços pÚbl i 

cos raunicipais perrr,i tidos ou c-oncediâ:;;s, se executa<;k>s em c1es -

conformiànõ.e com o ato ou contrêltoe 

. , . ' . , b - , ... b Art .. 1 4 7 - O HunJ.cl.pl.o àe Rer1.uta a poctera rea.u.zar o ras e se~ 

viços àe interesse comum, me diante convênio com a União, com o 

Estad~, com outros MunicÍpios e com entidaàes particulares. 

Art. 148 - A perm~~são de se~iço pÚblico a título precário, s~ 

rá outorgado por Decreto do Prefeito, após edital de chamamento 

de interessados para escolher o melhor pretendente, sen.Q<?. .. gue a 



a concessão só será feita atendida as exigências da Hunicipali­

dade. 

Ar~. 149 - O MunicÍpio poderá retomar sem indenização, os servi 

ços permitidos ou concedidos, desde que executados em deaconfoL 

midade com o ato àô contrato, bem como, aqueles que revelarem ' 

insuficientes para o atendi~mento dos usuários • 
.. 

Art. 150. - As concorrências para a concessão de serviço pÚblico 
deverão ser precedidas de ampla publicidade. 

Art. 151 Os serviços permitidoe oll cnncedidos ficarão sempre' 

sujeitos à regulamentação e fiscalização do MunicÍpio, incumbi!! 

do, aos que executem sua permanente atualização e adequação ' as 
, . . . 

necessidades das usuar1os. 

Art. 152 - A concorrência poderá ser dispénsada por Lei , quando 
o uso se destinar a concessionária do serviço pÚblico, a e ntiàa 

des assistênciais ou quando houver relevante interesse pÚblico , 

de vidamente justificado. 

Art . 153 - O uso de bens municipais, por terceiros, só pàderá • 
ser feito mediante ·concessão ou permissão a título precário e 

. por tempo-determinado, ·· conforme -·o ··inte·resse pÚblico·-·o--exigir. · 

Art. 154 - A concessão de uso de bens pÚblicos de uso especiais 

ou dominiais depenaerá de Lei e concorrência e será ·feito. medi­

ante contrato, sob pena de nulidade do ato .• 

Art$ 155 - Serão nulas de pleno d i reito as pennissÕes, as con -

_cessÕes,bem como, quaisquer outros ajustes feitos em desacordo 

com o estabelecido nesta Lei O-rgânica. 

Art . 156 - Serão nulos os .contratos ou concessoes do uso de 

bens ou serviços municipais pertecentes a Administração Direta 

.e Indireta, que sejam utilizados para fins estranhos ao contra-

t o . 

A.rt. 157 - A aquislção de bens imÓveis, por compra ou p ennuta , 
~ d , ~ , . li - . -oepe n e r a ae prev1a av~- açao e autor1zaçao l e g islativa . 

:? ~ 1 r-s 1\ .L • , • • - - • • t -- ..!I - ~ - 1 . -l'<,rc .ç :;;-. - &-.. u-.::1 ..... ~zaçc:lo e aam1n1.s r aç ao uo s oens pub 1co s oe u-

so e sp2cial, ?Omo mercados , ma t adouros , r e cintos 9e e spetáculos 
,r 

e c a mpos de e:::p o rte ·, serão f eita s na fo rma da l ei e _ r eg-..llamE::n 

tos r e specti vos. 

Cl~PfTULO V 

Dl~ TRIBUTAÇÃO E DO ORÇM1ENTO 

SEÇÃO I 

DO SISTE!<íA . TRIBUT~RIO f•1UlU CIPAL 

·r· SUBSEÇJ.\0 I . 



DOS PRlNClJ?.LO$ Gt:i<AJ.S 

Art. ·159 - O MunicÍpio poderá instituir os seguintes tributos: 

. I - Impostos: 
II - Taxas, em razão do exercício ào Poder de PolÍcia ou pe . . . . -

la efetiva utilização ou potencial de serviços pÚblicos especí-
ficos e divisÍveis, prestados ou postos à dis~osição. 

III - Contribuição de melhoria, decorrente. de obras pÚblicas~ 

§ lli - Sempre que possivel os impostos terão caráter ·pessoal e 
serão perdoados ae9undo a capacidade econômica do contribuinte, 

dacultando à administra<;ãv tributária ·, esp9ci~lmcnte para confe 

rir efetividade .a esses objetivos, identificar, respeitados os 

direitos individuais e nos termos da lei_, o patrimÔnio, os ren­

dimentos e as atividades econÔmicas do contribui~te. 
§ 2~ - As taxas não pÓderão ter base de cálculo prÓpria dos im-

: postos. 
·, 

§ 32 - A Lei Municipal que. verse sobre matéria t~ibutária,guar-
dará ·dentro do princ!pio de reserva legal, sintonia às disposi--çoes da Lei Complementar Federal: 

I - Sobre o conflito àe competência: 

II .... --~~9\ll~':ntaçã() _. a~ .-!-~1~-~~~~-~s constitucionais do Poder à~---· __ -···- -·· 
tributar.: 

III - Nor.mas gerais sobre: 

a) definição de tributos e suas espécies, bem como, fa -

tos geradores, base de cálculo e contribuinte de imposto devidã 
mente cadastrados: 

b) obrigação de lançamento, crédito, prescrição e deca -
àência tributária: 

c) adequado tratamento a todos os contribuintes re~onsá 

veis pelas obrigações de incidência õe todas as espécies de tri 
butos. 

SUBSEÇÃO II 
DOS TRIBUTOS ~~ICIPAIS 

1 60 - C~~pete ao Município ins tituir imposto sobre: 

I Propriedade Predial e Territorial Urp~na: 
!I Trc.nsmissao por ato' 

one roso, de ben~ móveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como ' 

cessão ãe direitos a sua aquisiÇão: 

II! . -: Venôa:s a varejo de combustíveis lÍquidos e gasosos, elf 
ce to Óleo diesel: 

IV - Se rv·iços de qualquer natureza, não compreendidos no 

art. 155, I, b, da Constituição Federal, de finidos e~ _ Lei Com-

pL!f41emR-



§ 12 - O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, 

nos temmos de lei municipal, de forma a assegurar o cumprimen­

to da função social da propriedade. 

§ 22 - O imposto previsto no inciso II& 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou de direitos in 
corporaàos ao PatrimÔnio de pessoa jurÍdica em realização de 

capital, n~~ sobre a transmissão de bens ou de direitos decor­

rentes de pessoa jurÍdica, salv~ se, nesses casos, a atividade 

prepoderante do ,·: adquirente for a compra e venda desses bens 

i móveis ou arrendamento ·meicantilt 

II - compete ao município a definição da situação do bem. 

§ 32 - o imposto previsto no inciso III não exclui a incidên -

cia do imposto estadual previsto no art. 155, I, b, da Consti­
tui ção Fede ral, sobre a mesma operação. 

§ 42 - A Le i Munici pal observará as alÍquotas máximas para os 

impostos previstos nos incisos III e IV, bem como, a exclusão• 

de incidência do imposto previsto no inciso IV para as eÃport~ 
çÕe s de serviços ·pará o exterior, quando estabelecidas em Lei 

Complementar. 

Art. 161 - A Lei t<lunicipal pode rá ins ti tu ir taxas em razão do 
··.· _,·-~·-exerc~cip do · poder ···de ·pol.,!cia ·ou pela--u·ti:·l-iz-ação-- efetiva ou P2-- ·­

t ecncial de serviços pÚblicos, especÍficos e indivisíveis,pre~ 

t aàoa ao contribuinte ou postos a sua disposição pelo Municí -

p io. 

Art. 162 - A Lei Muni,cipal poderá instituir a Contribuição de 
Helhoria a ser cobra da dos proprietários de imÓve i s beneficia­

dos por obras pÚblicp.s municipais, tendo como limite total a 

àespesa realizada. 

Art. 163 - Somente ·a ,lei pode e s tabelecer as hipÓteses de ex -

clusão, suspensão e e x tinção de créditos tributários, ba~ como 
a f orma sob a qual ince ntivos e b enefÍcios ,fiscais serão conc,g 
di dos ou revogados . . 

Art . 164 - O NunicÍpio poderá c elebrar convênio com a Uniã o,E.§ 

t cõo.s, Distrito Feci?r al e !:1unic:Í:pios , par a dispor sobre mat é -

r~~s tribut~rias. 

/ 

DF,S L!!.:ITAÇÔES DO PODER DE TRI BUTAR 

l i.rt. 165 - É vedado ao Muni c Ípio se...rn pre j u í z o de outras g a r an­

t ias ao contr ibui nte: 

I - Aumenta r ou exigir t ributo s~~ p r évi a l e i que o est a­

beleçu. : 

- .I! - ins t i tuir tratamento des i gual ent-r e--contribuint es que 



se encontrem em si·tuaç.ão equivalente, proibida qualquer distin 

çao em ra,zão de oGUpação profissional ou função por eles exerci 

dos independentemente da denominação jurÍdica dos rendimentos , 

títulos ou direitos; 

III • estabelec~r diferença tributária entre bens e servi 

ços, de qualque·r natureza, em razão de sua procedência ou des 

tino: 

IV cobrar impostos: 

a) · t. ·- ~ .. >.: em relação a .fatos geradores ocorridos antes 

do in{cio da vigência da Lei que os houver instituído ou aumen-

tado~ 

b) no mesmo exercÍcio financeiro em que haja sido publi. 

cada a Lei que os instituiu ou aumentou~ 

V utilizar tributo com efeito de confis co; 

VI estabelecer limitaçÕes ao tráfego de pe.~soas ou bens , 

por meio de tributos·, ressalvada a .cobrança de pedágio pe;a ut,! 

lização de vias conservadas pelo Poder PÚblico; 

VII - instituir irr~osto sobre: 

a) PatrimÔnio, · Renda ou Serviços do Estado e da União: 

b) Templos de qualquer seita religiosa: 

c) ~ PatrimÔnio . ., .... :'Renda ou Serll.içoa. doa Partidos PolÍticos .. • .. 

inclusive as suas fundações, das entidades sindicais, sem fins 

lucrativos, atendidos os requisitos da Lei: 

.d) Livros, jornais, periÓdicos . e o papel destinado a sua 

impressão; 

§ 12 - Fica extensiva às FundaçÕes e as Autarquias a vedaç·ão do 

inciso VII, • a • , desde quando instituÍdas e mantidas pelo Poder 

-PÚblico, no que tange a o PatrimÔnio, a ·Renda e aos serviços, 

. vinçulados às suas fin .;;;lidade s -.essenciais ou às delas decorren­

tes. 

§ 22 - As vedaçÕes do inciso VII • ·a • do parágrafo ante.rior, não 

se aplicam :ao PatrimÔnio, à renda e aos sérviços relacionados 

com e'~loração de ativióades econômicas regidas pelas normas a­

pl ici:veis a empreendimentos privados, . ou e.-n que haja contra 

p !:ec t ação ou pagamento à e p reços ou tarifas pelo usuário, nem 

rcl2tivcs ao: · . bem imÓvel • 

1 • - • oJr~gaçao de pag~r ~ostos ' 
/ 

§ :;; ~ - As veck.::.9Ões c'ontidas no inciso VII, alÍneas 1 b' e • c r 

- p ,A,' ' ' 1 • ccmpreenoem somente o atr~on~o, a renaa e oe seL~~ços re_ac~Q 

n~dos com as flnaiidades essGnciais das entidades nelas t. >lrne.u 

cionafuse 

§· 4~ - 1>. Lei deterrninará medidas para que os consumidore.e; sejam 

esclQrecidos acerca dos impostos que inciâ~~ sobre mercadorias• 
e serviços., 

.-



·, 

§ 5~ - A concessão d~ remissão, de isenção e de anistia de tri 

butos de competência do Munic!pio dever~ .. ser sempre precedida ' 
de processo legislativa, aprovadas por maioria de dois terços ( 

2/3) dos membros da câmara. 
§ 62 - Somente por motivos . supervinientes e por causa de calaml 

dade pÚblica ~u notória pobreza do contribuinte, devendo a lei 
que a autoriza ser aprovada .por maioria de dois terços (2/3)dos .. 
membros da Camara. 
§ 72 -Ressalve-se que a concessão de quaisquer benefÍcios triby 

tários compreendidos por isenÇão, remissão, anistia ou morató -
ria não gera direito .adquirido e será revogada de of!cio sempre 
que se apure que o ' beneficiário não . satisfazia ou deixou de sa­

tisfazer as condiçÕes, não cumpria ou deixou de cumprir os re -

quisitos para sua concessao. 

SUBSEÇ~O IV 

DA REPARTIÇ~O DAS RECEITAS TRIBUT~RIAS 

Art. 166 - :Cabe ao MunicÍpio através do setor de finanças rece­
'ber e registrar todos os . valores toonetários em que forem legal­
mente iep ãrtidÔs na conforinidade .... dos artigos lSif e·-is9_da_ ce·ris-· 
tituição Federal. 

Art. 167 - Todas as '·receitas com ingresso no tesouro pÚblico nu! 

. nicipal., qeverão ser discrirninada.s 'por rubricas nominativas que 
identifiquem as diferenças entre impostos, taxas, multas, corr~ 

ção monetária e demais cominações legais. 
Parágrafo dnico- A .obrigatoriedade da discriminação prevista • 

. .:.. ~:.-. :.~ :. _.:ne:s ·te_ artigo" te1n por essencialidade · a identificação. do·s .recur -
, . 

sos orçamentar~os que encerram todas as fontes de receita ào 

E , . l • • 1 · rar~o rlun~c~pa • 

SEÇÃO II 

DOS ORCA!f.LENT"OS .. 
I ' 

168 

I 

Le is de i nicia tiva do Pode r Executivo estabe l e cerão: 
O Pl ·ano Plurianual~ 

J'_T "· .. ' i ' t' . _ ..... r~s a~re .cr~zes or ç a'"rlen a r .1.es anua i s : 

!I! ..., Os orç~1en·tos anuais. 

§ l Q - A Lei que i nstituir o Pl2no Plurianual estabel ecerá óe 

fcnna- r egionalizada ,a s ·dir e t r izes, obje tivos e me tas da ad1nini,2 

t ração pÚblica muni cipa l direta -e . indire ta, abr a ge ndo os progr_s 

maG de manutenção e . e}~ansão das ações do gove rno . 

§ 2 ~ - A Le i de Dire trizes Orçamentárias, de cará t e r anual , corr~ 
~ 

pre~tiera: 
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I - as metas e prioridad,~s da admini stração pÚblica muni­
cipal direta e indireta: 

II .;. as projeçÕes das receitas e despesas para o exercício 

.financeiro subsequente: 
III - os critérios para distribuição setorial e regional 

dos recursos para o·s Órgaos e entidades administrativas do muni 

c!pi o; 
IV - as diretrizes relativas à polÍtica de pessoal da ad~i 

nistração direta e indireta do ·MunicÍpiot 

V - as orientações do planejamento p,ara elaboração e exe­

cução de normas da lei orçamentária anual 1 

VI - os ·ajus tamentos de plano plurianual decorrentes de 

mna reavaliação da realidade .econÔmica e social do Municfpio; 

VII - ·as disposiçÕes sobre .as ~alteraçãoes na legislação tr,! 
·, butáriat 

§ 3 2 - A Lei Orçamentária anualmente compreenderá: 

.I · - O Orçamento Fiscal# fixando as despesas referentes 

aos Poderes do MunicÍpio, seus fundos, Órgãos e entidades da aB 
ministração direta e ' indireta, estimando· as receitas., · ef-etivas' 

E;!' potencia is, aqui - incluidas as rénúncias fiscais a .qualquer ti 
·tulo ; · · · ----~----· .... -' ·- .. ·- ----- _______ .. __ - .. .. 

II - .o orçamento de inve·stimento das empresas pÚblicas em 

q ue . o MunicÍpio direta ·ou indiretamente, detenha a maioria do 

'· c api.ta•l social com. direito a voto 7 

III - o orçamento de · segu.ridade social, abragendo todas as 

unida des e Órgãos a ela vinculadas, da administração direta e 

· indire ta, ·comp-reendendo ·receitas próprias e as receitas (~ ,; de 

t ransferências do Erário Municipal e suas aplicações relativas 

~s Fundações. 

§ 49· - Os orçamentos previstos no § 2~, i tem I a rv, de ste art i 
go õeverão ser elaborados em consonância cem as polÍticas de de 

senvolvimento urbano e regiona l integrante do plano plurianual. 

§ 5 2 - A Le i Orçamentária anual não conte rá dispositivo e s t r a -
'h .. • - ~· 't ' f ' - d d - . , . ~ n .. o a · p r evl.sao a a r e ce l. a e a 2:xaçao a espes a, nao l.n C..!.Ul.noo 

2.:. prc.,ibição a autorização para abertur a de c rédi to , ainda· quei 

p::;r &ntecipação àa rec e i t a, nos t e.rrnos da l ei. . ,/ 

~ 6 9 E ~ 'd "" :-\ ' .., · t • • .... L<. !:':;" l, - ·;:c.LUl. a:.s as oper açoes C3 c rea1. t:o e part~cl.puç~o nas 

·divG r sCis trtinsfer ênci as , a câmc. r a Nunicipal .e l aborará sua p ro-
' t' . . t t _, ... , !'I ' ~ • poste::. orçamen arl.ii- , cuJo mon an e nao pooer a e:>~ceaer as ae t erm1; 

naçÕes. da Le i Complement ar que cuide da mat éria especÍfic a . 

TiTvLO VI 

DA ORDEM ECONÔ?·1ICA 



CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA URBANA 

SEÇKO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

• .. · 

Art. 170 - A polÍtica de · desenvolvimento urbano, a ser executa­

da pelo MunicÍpio, assegurará: 

i - a urbanização e regularização fundiária das àreas onde 

estejam situadas a população urbana de baixa renda,sem remoção• 

dos moradores, salvo em àrea de risco, tendo nestes casos o Go­
verno Municipal o dever de assentar a respectiva população no 

próprio bairro ou nas adjacências em condiçÕes de moradia digna. 

II A preservação das àreaS de eÃ~loração agrÍcola e pecu­
ária e o e-st!rnulo a essas atividades primárias: 

III a preservação, a proteção e a .recuperação do meio ambi 

·ente natural e cul tu'ral: 

rv - a criação de área de especial interesse urban~stico,sQ 
cial , ambiental, turístico e de utili.zação pÚb~ica. 

V- a utilização racional do territÓrio -e dos recursos na­

turais, mediante a implantação e .do funcionamento de atividades 
--·- "" "iri"düstriais,. comeiciàis, . residemciais e "viárias. - -·-··. --··- -· 

Parágrafo t1nico - O direito de propriedade territorial urbana • 

nao pressupÕe o direito de construir, cujo 'exercÍcio deverá·ser 

autorizado pelo Poder Público Municipal, segundo os critérios • 
que forem estabelecidos em lei. 

·. 

Art. 171 - A urbanização deverá ser desestimulada ou contida em 
' • f ' • ., ;,. • 

areas que apresentar as segu~ntes caracterist1cas: 

I - necessidade de preservação de seus elementos naturais' 

-e óe características de ordem fisiográficas: 

II - vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outras 
·condiçÕes adversas: 

III - necessidade de preservação do Patr~Ônio Histórico,ar­
tístico, arqueolÓgico ou paisagístico: 

necessidade de proteção aos mananciais, 
.... 

reg1.oes lacus-

tres e margens óe ~ios; 

V - necesfõiàa àe de prese rvc.ção cu cria.çao de ponàiçÕes pa~ 
,f 

!.ri.::. .. lí2 - Cons iderillrl-se c omuni táries o s equipa'T!Emtos pÚblicos' 

õe educação, cultura, saÚde, lazer e similc::res.. 

Art. 173 - Consiàera~-se urbanos os equipamentos pÚblicos de 
. t . t d'' . d t . 1' . aoas ec~men o . agua, serv~ços e esgo os, · energ~a e etr~ca,co-

letas de aguas pluviais e rêde telefÔnica. 

-
' 
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Art. 174 - O Poder PÚblico considerará que a propriedade cumpre 

a sua função social quando a mesma: 

I - assegurar a democratizaç~o de acesso ao solo urbano e 

a moradia: 
II adapatar-se .à polÍtica urbana do Plano Diretor: 

III - equiparar sua valorização ao interesse social: 

IV não seja utilizada para especulação imobiliária. 

Art. 175 - Fica proibido a alienação ou concessão, a qualquer ' 

título de solo urbano, quando esta Lei Orgânica destiná-lo a 

construção de Praça .ou qualquer outro fim pÚblico. 

Art. 176 - f obrigação do Município manter atualizados os cada~ 

·tros imobiliários e de terra~ pÚblicas. 

Art. 177 - A lei disporá sobre a aplicação de multa a todos que 

sujarem ou. danificarem as via·s pÚblicas e logradouros. 

SEÇÃO . li 

DO PL.l\NO DIRETOR 

Art. 178 - O Município elaborará o seu Plano Diretor de Desen -
volvimento Urbano Int~g~~d~-·;~s· -l~·ites da .comp~t~~cia Munici - :.; ·~-· 

pal, considerando a habitação, o trabalho e · a recreação como a­

tividades essenciais à vida urbana e coletiva. 

Art. 179 - As normas municipais àe zoneamento de uso e ocupação 

do solo urbano, beTL como o s e u parcelamento para fins urbanos , 

atenderão as pe~~liaridades locais, à Legislação Federal e Ests 

dual pertinente. 

Art. 180 - o Plano Diretor é o instrumento básico da poli tica · ' 
urba na, devendo, qu~ndo de sua elaboração, .ser assegurada uma 

~upla discussão com .a participação àa c soc~edade civil. 

Art. 181 - O HunicÍpio poderá, mediante Lei especÍfica, para à­
rea incluída no .Plano Diretor, e x i gir nos termos da Le i Federal, 
- • .t- I ' 

OJ proprl.e ... ar..l.o ., , ~ .. ~·.:::· ~ b <-"1' ~ co soJ..o u rnêlno, n a.o eal. ... .lca~;J, su u ... l. l.zaoo ou 
seu ade:-~u a do ê:.provei t&:.'ilento, sob 

psl-.té e:. ... ucessi\r-e:.rnente õ e : / 
paJ:CC l CL"t'.C!1 t o CU 

~ I ' compu.t.sorl.a ~ 

II in~oeto sobre propried&de predial e territorial urbano 

p rogre8sivo no . t empo : 

!II - desapropriáção, com pag~uento mediante tít~lo àa dÍvi­

da pÚb~ica à e erni ssão p 'r e viamente aprovada , pe lo Senado Federal 1 

com p r azo. de resgate ãe até .dez (10) ano,s,. em parcelas anua i s , 

i guai s e s ucessivas , assequr aãos o valor r eal da indenização e 
o s juros lega is. 



Art. 182 - A elaboração do Plano Dire~or de Desenvolvimento U~ 
bano Integrado deverá compreender as seguintes fases, respeit~ 

das as peculiaridades do MunicÍpio: 

I - Estudo preliminar, abragendo: 

a) zoneamento ambiental do MunicÍpio: 

b) avaliação das condiçÕes de desenvolvimento: 

c) avaliação das condiçÕes da aàministração e das finan 

ças. 

II - D~agnÓstico: 
a) do desenvolvimento econÔmico socialf 

b) da organização territorial e do meio ambiente1 

c) das· atividade-fins da Prefei.turat 

d) da organização ad-ninistrativa e das atividades-meio 

da Prefeitura. 

III - De_fitt.ição de diretrizes, compreendendo: 
. . 

a) polÍtica de desenvolvimento urbano~ 

b) diretrizes de .desenvolvimento econÔmico e social: 

c) diretrizes de organização territorial e proteção,pr~ 

servação e conservação do meio ambiente: 

. ·-- ·- -,-- ----.rv.- - --Instrwnentos -institucionais-,- - i -nGlu-indo : -

a) instrumento legal do Plano: 

b) programas relativos .: · às atividàdesfins: 

c) programas relativos as atividade-meio~ 

à) programas dependentes da cooperação de outras entid~ 

àes pÚblicas~ 

e) canais institucionais de permanente avaliação do 

Plano. 

SEÇÃO III 

DO SANEAHElqTO 

J:..rt. 183 - O I•1unicÍpio, juntamente com o Estado, instituirá 

por convênios ou outros meios legais, programa de saneamento ' 

urbano, com o objetivo de prom:>ver a defesa preventiva d e saú-
- ' " 1 . • t - . ~ ~ - . d . ae pu~-~cc , respe~ aa~ a ccpec~aace ae supor~e o rne~o 

t e ~os impactos c ausados. 
/ 

Art. 1 f4 - Os ser-viços de sémeamento básico, serão trataãos 1 pe 

lo Pode r Executivo, con~:> prioritérios dentro da Aãmiiüstração. 

l~rto 185 - ;. .. concepção das soluções de sistemas pÚblicos de e§. 

çgotos Sênitários, dever~o obse rvar as interelações ào meio fÍ­

sico âa cidade-, -como as ques~es à a saÚde ·.pÚblica e da preser­

vação amb iental. 

.--~- - ---·--:-.:::: .. .;;. __ --



JJor-c. J.t$~ - J..-l ao. serdo perml. t.:lóos o J..ançamen1:o de a:tJ.uente.s d e • 

estações de trata~ento primário de esgotos em galerias de rede 
de drenagem_ de águas pluviais. 

Art. 187 - ~a exploração dos mananciais superficiais e subter­

râneos será considerado prioritário o abastecimento d'água as 

populaçÕes. 

Art. 188 · - Os despejos p-roveni entes de esgotos domésticos e ou 

industriais terão adequado tratamento, o qual será realizado li 

dentro das bacias e, preferencialmente, através de lagoas de 

estabilização. 

Art. 189 - Todos os resÍduos sÓlidos portadores de agentes pa­

togênicos, inclusive os de estabelecimentos hospitalares e co.n 

_gêneres, assim como, alimentos e · outros produtos de consumo • 
humano pondenados, deverão ser adequadamente acondiciona dos e 

conduzidos em tran~portes especiais, nas condiçÕe s estabeleci­

das pelo Órgão MUnicipal de controle da poluiÇão e de preserv~ 
ção do meio a~iente e, em seguida, obrigatoriamente incinera­

dos. 

. .. -.Art • .. l90 Fica.-proibido --O uso .de água .po~uida em horta.s._. __ pom,g_ _ 

res e áreas de irrigação com fins de comércio. 

SEÇÃO IV 

DOS TRANSPORTES COLETIVOS 

Art. 191 - Quando ·necessário, o Poder PÚblico Municipal efetu­

ará o planejamento do sistema de transporte coletivo local. 

Art . 192 ~ O MunicÍp io, t enào e m vista as diretrizes nacionais 

s obre a· ordenação dos transportes estabelecerá metas prioritá­

ria s de circulaç~o dos Transportes Coletivos, que terão exclu­

s iva preferência ~ relação as demais modalidade s de transpor­

t e . 

l!.rt .. 1 9 3 - O MunicÍp io de finirá , juntamente com outros Órgãos ' 

comp (: t cnt e s , a l ocalização do Terminal d e Passag~iro s. 

-194 -. A p r eet 2-c2:.c - " 
d:::> ser..r içc de t ranE:p-orte escol ar , · à epen 

- ; 
u.~ra co Poder Exéc-Jtivo , a tra vés do I' -c_ru. orgao co~ , 

Art ., 1 9 5 .,. P....o Hu n icÍpi o é dado o po de r de inte .rvi r no s erviço' 

àe t r ansporte ! , coletivo , a partir do mome nto e.m que a s &"tlprc­

s as de s r espeita r em a polÍtica de tra nsporte ,col etivo, o plano 
. " . _., . , 

v~arl.o , provoqu em uanos ou pre]uJ.zos aos , . . 
usuar~os ou prat~qu~~ 

ato l es i v o ao int e resse da comunidade . 
·-·-·· ·.--:.-.:-=-;.. ..:. _ _ - .. 



Art •. 196 ~ Cabe ao Poder Executivo regulamentar a utilização ' 

dos logradouros pÚblicos e, especialmente no perímetro urbano, 

determinar a organização dos pontos de parada doa Transportes' 

Coletivos. 

Art. 197 - A Prefeitura fiscalizará a circulação de transporte 

de cargas perigosas no seu terri tÓrio, princ-ipalme nte no que ' 

s e refere a definição de locais d e circulação e. esta cionamento, 

Art. 198 - O Poder PÚbli·co mante rá nas paradas de Ônibus abri­

gos, bancos e iluminação adequadas aos usuári os. 

Art. 199 - Vencido o prazo de concessão ou per.mi ssão desde que 

cumprida s as normas de operação dos serviços e a idoneidade e­

conÔmica- financeira 'das empresas operadoras, . deve rão as mes 

ma ü serem prorrogadas por suces sivos. per!oãos. 

.. Art. 200 - Os serviços de tra nsporte coletivo de passageiros 

s erão delegados através õe contrato de concessão ou termo · de 

penmissão, outorgados pelo Poder Concedente e contendo dentre' 

outras fo1.-malidades exigidas pe la legislação especÍfica: 

· I - identidade da. linha: 

.II. 

III 

IV 

v 
VI 

i ~inerá,r-.~9: 
frota: 

condição da prestaçao de serviços: 

obrigaçÕes das empresas · operadoras; 

prazo -de àuração de pelo menos dez(lO) anos: 

VII condiçÕes àe prorrogação ou renovação. 

Art; 201 - Os estudantes que exibirem sua carteira estudantil . . 

padronizada, é garantida a meia passagem nos Ônibus do siste-

m.a . de transporte pÚblico de pasaageiro do Hunic!pio. 

Art. 202 - Aos menores de seis anos é garantida a gratuidade• 

nos transpor tes coletivos. 

~.rt .; 203 - Se rá concedido , nos transportes coletivos do Nuni­

c l p io passe livre par a os maiores de s essenta e cinco (65) a­

nos êe iàaãe con expediçã o de cart e ira pelo o rqão ccrnpetente ~ 

s!Y:;Ão v 
/ 

i~.rt .. 204 - Cabe~il ao Poder Públ ico 1•1unicipal e stabe lece r uma 

polÍtica habitac1onal que se j a integr ada à Uniã o e o ~staào , 

objetivanê~ a ,s:) l ucionar a c arência des t e setor, t udo sendo !i. 

'mcutaao· confo rme o s seguintes princíp ios e crité r i o s: 



I ofertas de lotes1 

II estfmulo e incentivo a fo~ação de cooperativas babi 

tacionais: 

III 

IV 

atendimento prioritário a famÍlia carente: 

formação de programas habitacionais pelo sistema 

mutirão e autoconstrução: 

de 

Art. 205 - A política habitacional terá como .PrincÍpio o direi 

to a uma habitação decente,cabendo ao Munic!pio, com o aux!lio 

da União e do Estado, a garantia do mesmo. 

CAPfTULO II 

DO HEIO ~1BIENTE 

Art. 206 - Todos tem o direito ao meio ambiente eolÓgicamente• 

equilibrado, dern de uso comum do povo e essencial a sadia qua­

lidade àe vida, impondo-se ao Poder PÚblico e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futu 

ras geraçoes. 

Art. 207 - A pQlÍtica municipal do meio ambiente tem por obje-
. - ·Ih . - d 1 . d d ~ ' ·· ·· t1.vo a--preservaçao-,- me orJ.a e --1;ecuperaçao a -qua l. a · e oa Vl.-

àa a~iental prop!cia à vida, visando assegurar, no MunicÍpio' 
condiçÕes ao desenvolvimento sÓcio-econÔmico. 

Art. 208 - O Municipio implantará um programa de valorização e 

utilização da pot~ncialidade turística de . se~s recursos natur~ 

is e culturais, valorizando a preservação-de rios, cachoeiras• 

e lagoas, zelando pela manutenção de seus lugares históricos, 

festas populares e Ó3.'1lais manifestações 7. r .:. 

CP~PÍTULO III 

Dl-i EDUCAÇÃO E DA FlJ,:iÍL!.ll 

SEÇJ::o I 

DA EDUCi\ ÇÃO 

culturais. 

l~ ::-t .. 209 - A e ducação é U:.'Yl direi.to de todos , devendo quaisquer 

ccr .. ··l.co:: E:du.ca.ciom:::i.s cria do s e m~n.-tidos p e la sociedade, subm~ 

t:c:;~ .... · t:~e cc·G r:=~:incÍpioc d2. t!.r1ive r s c.lida àe de 

1~ 2:~ ~ticip ::.9::io Q 

acess~ e efe tiva 
" 

.... ~ - 1 • - S&o e ccola.s püb_l.cas a s criadas e nu ntidas pelo Poder • 

P Úl: lico1 

§ 2S - O Pode i- PÚblico pode rá o fe r e ce r condiçÕes as e s colas 

d~ s comuni d.;:ides, • • a • 
pat~a que e l as p o ssam garant.:tr a exceJ.enc~a do 

ens~no . 



Art. 210 - . A educação implementada na rede municipal de ensino 

buscará fundamentalmente a identidade nordestina . · e a integr~ 

ção latino americana. 

Art. 211 O . dever do f.1unic.Ípio com a educação será efetivada • 
. . 

mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental obrigatório e grat~ito, inclusive• 
. . . ·.. . ' , . 

aos que a ele nao tiverem acesso na idade propr1a: 

- II- atendimento educacional especializado aos portadores' 

de deficiência, prefe~encialmente na rede regular de ensino. 

III - oferta de ensino noturno regular, adequado às condi 

çÕes do educando. 
IV - atendimento ao educando, no ensino fundam~~tal,atra 

vés de programas suplementares de material didático-escolar e 

fardamento. conforme as disponibilidades do t-1unicÍpio. 

2 • • , • Art. 21 - Compete ao riun1c1p1o: 

I - .reduzir o deficit educacional mediante uma efetiva am 
pliação e melhoria da rede fÍsica de ensino, aproveitando os 

prédios pÚblicos e os espaços comunitários que apresentem pos­

sibilidades para .desenvolver as atividades escolares,e, por 
fim, construção de novas unidades que atendam, efetivamente,às 

. - - - ·~- - - . . . 

áreas urbanas mais carentesf 

II - recensear os educandos no ensino fundamental,fazer 

lhe a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
' . • . ' 1 frequenc1a a esco a: 

III - implantar nas escolas e outros serviços de ação soei• 

al, culturas de hortas e pomares. 

Ar.t. 213 - A educação, baseada nos princípios democráticos, na 

liberdade de expressão, na •: sociedade livre e participativa e 
no respe ito aos direitos humanos. 

Art. 214 - É õever do l-!unicÍpio: 

I - asse~ü rar a valorização dos profissionais de educaçã o 

.mediante planos de ca r gos e c a rreira: 

II apo sentadoria aos vinte e cinco (25j a nos àe serviço ' 

p2r a ~mulher e trinta ( 30) enos para o home;! 
-~- . . - . 1 J .. • - ~ :I' • .... t .L.LJ. - c~no.:Lgces pera rec .l.c _a.ge..-:1 e acua .. u .zaçao r co~.: al.re1 ~.o 

f . . - t' . ~ ~ .:> :I -a a a.s'Ca.T.ew"t-c C.:ls c:. l.Vl.oao8&, sem perl.<a a e r err.u99r açao1 
~ - . . ~ . 
L•1 

- CJ:J.ür e m2:.nte r ~nst2:l~çoes esportJ.vas e recrea tiv2ls , 

z.sssgur c.ncb ao educancb, e:m t ermos de recursos hUITiémae e mate­

riais, o cli r~ito ao desv~rto escolare 

Art .. 215 - O Poder PÚbliço cons iderará l egÍ tima as orga nizaçõ­

es dos professores e.in todos . o s níveis, através de s uas assoei-
..., • .:3 . • 

~çoes e s1nw1ca tos, ~~ busca de uma organi zação unifica da , es -

t adual e federal. 



Art. 21p - O ~1unic!pio destinará, no mínimo, vinte e cinco por 

cento (25%) de sua t receita tributária para o desenvolvimento ' 

do ensino pÚblico e gratuito. 

Art. 217 - Os recursos pÚblicos destinados a educação somente' 
poderão .ser utilizadas nas escolas pÚblicas. 

Art. 218 - Ê vedado ao ~lunicípio instituir impostos sobre ins­

tituiçÕes de educação e de assist~ncia social,., se..rn fins lucra­

tivos. 

Art. 219 - O Poder PÚblico organizará o sistema municipal de 

ensino, com normas gerais de funcionamento para as escolas pÚ-
.. ., 

blicas, dentro dos· princÍpios gerais do ensino estadual,propo.§ 

tos na Constituição do Estado e na Lei de Diretrizes e Bases 1 

da Educação Nacional. 

Art~ 220 - O ensino religioso de matricula facultativa consti­

tui disciplina do~ horários das escolas ofici~is do MunicÍpio• 

e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do 

aluno .. 

Art. 221 - O MunicÍpio po·derá firmar convênio com o sistema. t~ 
~ ievislvo de educação·,--visando elevar o nívei do ensino púbiico ·­

municipal. 

Art. 222 - A Prefeitura priorizará para o programa de merenda • 

escolar os produtos oriundos da produção local. 

Art. 223 - Fica vedada a concessão pela Prefeitura de alvará 1 

de funcionamento, ou sua renovação, a colégio da rede particu­

lar de ensino que cobrar taxas que extrapolem ao valor da · an~ 

idade escolar, a qualquer título, inclusive aquelas correspon­

ôentes a reserva de matrículas. · 

SEC:ÃO II 

DF. FP.MÍLIA 

L'\.rt . 224 - p, 
' - . , t b . . 't' . orde-m soc~a- em como -ase pr~or2. ar.la o traba 

l'l-:~ ! e ccmc objetivo o be.':l e~t~r e a justiça social , cc:ctpetin-
~ . . . ,. . . t 't.. c.;:J ao r-<<ln.:Lc~p:~.o COI:"'..D2. ·er 2-s causas da po.~..1reza e <bs f2.tores d~ 

r.-:2-:.::çir!~l izaç~o , no · â!<.ibi to de sua competência, at.fatzés da prom,2 

ç~o d~ integração dos setores desfavorecidos. 
I 

,. .r- " • -P~r~gr~:~o Dnl.co - A promoçao de que trata o 'caput' àeste arti 

· ç;o ser õ. prestada à quem dela necessitar, t endo corno objetivo a 

integração no mercado de trabalho, send~ prioritários os m~ni­
ncs de ruas, o a mendi gos e as prós ti tu tas. 



Art.· 225 O Poder PÚblico, na fo~a definida em lei, criarãu 

pequenas oficinas de artes e ofÍcios nas áreas carentes do 
l-1unic.Ípio. 

Art. 226 - O Po der Público poderá firmar convênios para a im -

plantação de programas de creches na for.ma · da lei. 

Art. 227 - Fica assegurado a criança excepcional, deficiente ' 

ou especial, o direito a ser atendida em Creche ou Centro de 

Educação Infantil. 

CAPtT"uLO IV 

DA CUL'IURA 

Art. 228 - ~ prioridade do Poder PÚblico, impedir a evasao, a 
mutilação, destruição e d~scaracterização das obras de arte e 
outros bens de valor histórico,· artístico· e cultural, na for­

ma da lei. 

Art. 229 - Os Poderes .r-~unicipais - Executivo e Legislativo - ' 

contribuirã~ para a valorização ãa cultura, estirr.ulando as ma­

nifestaçÕes literárias e artísticas, o estudo e a pesquisa,re-
·- fe-rente.s .. ao-s vários. aspectos do meio e--da- so-cfeêlade· Reriuta 

bense. 

Art. 230 - A açao cultural do Governo do MunicÍpio será desen­

volvida através do . Órgão especÍfico~~ condiçÕes de assegurar' 

o cumprimento dos programas que, no tocante; venham a ser fi -
xados. 

Art. 231 A Pref~itura definirá áreas de interesse histórico~ 

cultural, com estabelecimento de atividades compatíveis e que 

funcionem também óomo elementos àe atração • 

.P.rt. 232 - Fica criada a Biblioteca Municipal vinculada ao se­
tor de Educação dv HunicÍpio. 

CAPfT"JLO V 

l'. :r.-t .. 233 - 1:. e aÚà;::-; é dire ito de toãos os r.:unicÍp_ps e dever do ,. 
~b- . ~ ~ . t 1 # t. . . . .. 

['('_:de. ~:- Pu '.L.:!.co , 2. cceç;~1!"éiO~ n"leu1.en es po_J.. ~cas soc~a1.s e econo= 

mic2 s que visem a el~inação de risco de doenças e outros ~gr~ 
' f , • " • ' - • vos e ao acesso uruversal e ~gua_l. t~rJ.o as açoes e s ervJ.ços pg 

r a sua promoção, proteção . - . e r ecuper açao . · 

Art. 234 - O Sis t ·e.'tla Único de SaÚde no âmbito do 1:-iunicÍpio s e ­

rá gerenciado pelo setor à e SaÚde do l~unicÍ.pio. 

•••••MO O•o , -•, - -::•.- -~ -- - · • • 



Art. 235 - ~ competência do Município, exercida pelo Setor de , 
Saude: 

I - gerenciar e coordenar o SUS no âmbito do MunicÍpio, em 

articulação com a Secretaria de SaÚde do EstadoT 

II - garantir aos profissionais de saÚde a execução de uma 

polÍtica de recursos h~~anos, contemplando com planos de cargos 

e carreira: .. 
III- planejar e executar as açoes de controle .dos ambientes 

de trabalho e dos problemas de saúde com eles relacionados: 

IV - administrar e executar as ações e serviços de saÚde e 

de promoção nutricional, de abragência municipal1 

V - icplementar o sistema de informaçees em saÚde, no ârr~i 

to municipal. 

Art. 236 - A defesa e a proteção da saÚde individual ou coleti-
' 

va, no tocante à alimentos, desde a sua obtenção até o consuma, 

serão feitos por Órgão competente dó Município. 

·Art. 237 - Lei Compl~~entar instituirá o CÓdigo de SaÚde do Mu-
. , . 

n.J.c.l.p.l.o. . , 

Art • . 2.38_- .. Com o _objetivo de __ contribuir para _a, _e_l_E?Vªç~o ~Qs ní­

veis de saúde da população e redUzir a cOntaminação do meio am­

biente, serão instaladas pelo MunicÍpio em convênios com 6rgãos 

Federais e estaduais competentes, instalações de engenharia sa­

nitária. 

Art. 239 - -A concessionária da exploração municipal do sistema' 

pÍblico · de abastecimento d'água para conswno humano se subordi­

nará~ obrigatóriamente às normas de projetos de construção, · de 

ope ração .do sistema, bem_como . da qualidade da água estabelecida 

pela entidade de s~Úde pÚblica. 

Parágrafo tlnico - A fiscalização do cQ~primento ao disposto ne~ 

te artigo no âmbito do municÍpio é àa exclusiva competência do 

Órgão municipal se saÚde pÚblica • 

. Art. 240 - Em caso de calamidade pÚblica, a ocorrência de c asos 

ó-3 G.gra.vos à saÚde, o Órgão municipal d e saúde pÚblica, ern arti 
- o"' - ... · 1 ..... - ~ - t " -· · b' culcçao com r g aos Estaóua e ~eaeraL, aoo ara as mea~aas ca ~-

vcis no •- r - t•~· ~ .., d en~aeml.as 1 promove:-nê;l a u .1...L..lZélçao oe to os - / -
hospitala res , pÚblicos ou privados, existe~ 

cc n:t rcle de 
! " -. o s r ecursos mea1cos 

tez nas áreas afetadas. 

C.?iPÍWLO VI 

DQ DESPORTO, DO L.i\ZER E DO TuRISlv10 



Â~Í~ ~41 - L"Ã-1)t AO }'\"ú/J{((~\~0 c-a;·{IC(~"u"t~ A1-fvAM=c~li ~~·A·M Ã- ''ê~tfA-
ção de um sistema municipal àe práti~as esportivas, para o de-

senvolvimento do esporte amador e profissional. 

Art. 242 - O Poder PÚblico Municipal incentivará a construção• 

àe Campos de Futebol. 

Art. 243 - Nas e.scolas pÚblicas do municÍpio, serao fomentadas 

as práticas desportivas. 

Art. 244 - Compete aq HunicÍpio incentivar a implantação e o 

desenvolvimento das atividades fÍsicas desportivas e recreati-

vas. 

Art. 245 - O lazer é urna forma de promoçao social que se obri­

ga o Poder PÚblico Municipal, que o desenvolverá e incentivará. 

~rt. 246 - O Nunic!pio incentivará as atividades de turismo e 

artesanato como fator àe desenvolvimento social e econÔmico, 

constituindo grupo de trabalho para estudar·e fomentar formas' 

de apÔio e de dinamiz~ção desses setores. 

Cl\PtWLO ···VII 

DA POLtTICA AGR'tCOLA 

Art. 247 - O MunicÍpio estabelecerá sua polÍtica agrícola, com 

a participação efetiva do setor de produção, que envolva proqy 
tores e trabalhadores rurais, setor de comercialização, de ar­

mazenamento, de transporte, àe assistência técnica e extensão' 

rural, de eletrificação e irrigação, como cooperação, atendida 

lei complernentar ·'federal, à competência do Estado e -da Uniã·o. 

l1.rt. 248 - A assistência técnica e extensão rural, preconizada 
pela Constituição' Federal, terão ·como objetivos: 

I - Capacitação ão produtor rural e sua famÍlia, visando' 
! 

o aumento da renda e melhoria de sua qualidade de vida; 

II - Transfe r ência de sua tecnologia agrÍcola, de adminis-
~ , ~ ~ 

t:. :rc:.ç &c. rura l e à t::: conhc c:imGnto nos c asos ·.de sauae, alimentaçao 
~, 1 ~l -.. ~-~ 1 . .. ·~c~ l""-\ ~ 
\,..;.. • C ... :...J- \-C:. ..,- - '-' t 

ru:r2ü qua nto 
.. . .... 
a crcra.nl.zacao 

- -.1 . 

I V - I nfo r rnação d e medidas de c a ráter AI!' . .. 
econom~co e soe~~~ e 

.. 't' , 1 de po~~ ~ca agr~co~a ; 

§ l !õ: - A assistência técnica de extensão rural orientará suas 

a ções no s e n t ido de ass istir, p rincipalm-ente , aos pe<:ruenos pr.Q. 

d .., t "'\ ... ,., ""' d d u tere s, a equ emoo os mel.os oe proouçao oe acor o com os recu.,r 



sos e condiçoes téncico-produtivas e sócio-econom1cas ao proa~ 

tor rural . 
§ 22 - A assistência técnica e extensão rural manter-se-á com 

recursos financeiros oriundos da União, do Está do e do l-1unicí ­

piof devendo constar do orçamento anual da municipalidade. 

A política agrÍcola do f.iunicÍpio i n tegrar-se-á com a ào 

Es tado e da União, nos tenmos da Lei Federal. 

~it . 249 - Na forma da -Consti tuiç·ão Fede r a l f aquele que f 

s endo proprietário ,.de imÓvel rural ou urbano, possua corno 

por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra 

-na o 
seu, 

em 

zona rural, nãõ superior a cincoenta (50) hectares , tornando-a 

produtiva por se u trabalho, ou de sua famÍlia , · tendo nela s ua 

moradia, adquirir-lhe- á a propri edade.·. 

Art. 250 - Na elaboração do orçamento do l>1un icÍpio reserva-se­
ão recursos especÍficos para o atendiemanto aos trabalhadores 

rurais, pequeno~ e micro-produtores, na aquisição de sementes, 

insumos, defensivos agrÍcolas e i nstrumento de trabalho. 

§ 19 - Não incidirão impostos ou taxas, · conf onne a lei dispu­

ser, sobre qualquer proouto agrÍcola que componha a cesta bá­
sica prodUzida .por. pEquenos _e mic·ro.::.p'.i·o"cfü-tores rurais,· que \i.: 

tilizem ape nas a mão de obra da fam!lia e vendam diretamente' 

sua produção aos consumidores finais. 

§ 22 - A não incidência abrange produtos oriundos de associa­

ção e cooperativas de produção, cujos quadros sociais sejam • 

compostos por peqúenos e · micro-produtores e trabalhadores ~ 
rais sem terra . , 

Art. 251 - l-l os te:rmos da Constituição Federal, sao i sento·s de 

i mpostos municip ais as operações de transfe~ncia de imóveis' 
" · à f · o"e ç ' • oesapropr~a os para 1ns reLorma agrar1a. 

l~rt . 252 - Compet e ainda ao MunicÍpio, _ em cooperação com o Es 

t aào e a Uniã o, fomentar a produção agropecuá ria e organiza r ' 

o abaste c imento al imentar, no âmbito ào seu território, :_ : .. em 
.r.:· • ~ ~ C .._ .. . .. - F 0 1 conLornuoaoe corn a ons ... 2. tul.ç~o eúer ê._, dando p~ioridaêe aos 

proõ.~;..1tos oriu1;d~s da. pê~uen.:: propriedc.t:Je ru r a l t por int el:Uiédio 

do p lc.no 
- .... . 
de 2p cno ao pe~ucno p rodutor, l hes ga r antindD e spec i-

t
, . . , ~. ·. 
e cn2.ca e JUrl.c l.cê , esco~~8n ~o da prod~çao 

e ccnser•.rac go de e .stradas ., .. 

l•rt~ 253 - O MunicÍpio apoiará o Cooper a tivismo e outras for -

mas de as~ociativismo , estimulando mecan i s:-.1os de pro ã uçâo, con~ 

sumo e servi ços , como fo rma de des~nvol vi.11.1ento p~ef~;-encial. 
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, • . .- . .. r _,_ .. ·:: . . ~ ·-· 

Presidente 

J>Já .~ ~rgJ;r. 
,c~:. :::r,~_o. wJ).: -
O CARLOS TA:tJMA~OS 

· ~ cretário · ·· 

~~~~v,_ ~Jitk~ tfo~_úi~ 
FRANCISCA SILVÂNIA FEITOSA NOGUEIRA 

· / -~Q S r tário · J/ . . ·11:._--
. '/-l?~t?ít> ~~/túY~h~/ 

· , .. /· _ v~~f~~7j/ 
. . . \l~i(x' ~d:~~ . . 

-- ---- - · ----- . -· - ·- - ~--.------- Ver~~&;-;;.- ~:-. ------ · . ~-- -

{f;].q~~~{f~/1~ · .. 
, - "T- • 

~~reador · · 

FRANCISCO tto~ RI 

Vereador 

JJ 3JLu5 cW $OW/UW ~ Á-,Án; (J 

MARIA . DO SOCORRO DE ··soUZA - .- (..-'-" ~~- -
Vereadora .. 

--------- ·- ·- ·-..-· -·-·· --· 

, J~nav~ ~;;;,~/ :;;;;:_ 
MARIA ·MORORÓ S1{ 

Vereadora 



.. 
Art. 12 - O Prefeito e o Presidente da Camara Nunicipal. prest1: 

rão no ato e na data da promulgação. o juramento de cumprir e .. . 
m~nter esta Lei Organ1ca. 

~- l-\ Câmara Municipal deverá elaborar, no prazo de seis( 

6) meses, após a promulgação desta Lei Orgânica o novo Regimen­

to Interno. 

Art. 3~ - Os terrenos do PatrimÔnio Hunicipal, ocupados por fa­
mÍlias comprovadamente carentes serão cedidos por documento ofi 
cial aos apossados, até cento e vinte (120) dias, após a promul 

gação da Lei Orgânic?• 

Art. 42 - É feriado municipal o dia 25 (vinte e cinco) õe set~ 

bro, devendo o chefe do Poder Executivo Hunicipal adotar as pr.Q 

vidência·s cabíveis, para as comemorações, alusivas ao Dia do M_y . , . 
n1cl.pl.o. 

Art. se - A Lei Orçamentária de 1990 poderá ser revista para 

compatibilizar-se com as disposiçÕes desta Lei ·orgânica. 

Art. 62 - E-nquanto não for ·-impl·ant:ado o · sistema · de contabilida­

de da · ·câmara Municipal, o mesmo continuará a ser processado pe­

lo Órgão competente da Prefeitura Municipal. 

Art. 72 - Sempre que .~ necessário, esta Lei Orgânica sofrerá r,g 

visão e ou será emendada pelos membros da Câmara Municipal, re.§ 

peitado o quorum de dois terços (2/3),para sua modificação. 

Art. 82 O Texto desta Lei Orgânica terá ampla divulgação , atr~ 

vês de edição especi~l. 

' 
Art. 9~ - Esta Lei Orgânica, aprovada .pela Câmara l-1unicipal 

transformada em Assembléia Constituinte Municipal, será por 

ela promulgada e entrará em vigor na data de sua promulgação 

revogadas as disposiçÕes em contrário. 

1 L . o ..... . - •. , . - ·' P. rt. _o - Da el. rgan~ca do ,.1un~c~p~o se rao e laborados a ut:og r -ª 

fos em núm0ro suficiente para destina r um ao Governad~r do Ec ~ 
' - r.t • - 1 - J . .. ... ' -'t-.1 I' • "t:.no.o, um ao J..r~cun21 d e ust~ça , u.~ a t".sse..~ e:La 

a.::· Prcfei to .Mu nicipal , um ao ls.rqu.ivo PÚblico, u,n e:. F;iblio tec a ' 

PÚblic;;:; f·5.unicipal e outros a c adc um dos Vereadores que êSE:inE­

rez:-; , c onforme é.ispÕe o Regi._rnento ·r n tcrno àe sua el.::boraç&o ~ 

PAÇO Dl• ASSE!'-lBI.~IA HUlaCIPAL COr~ ST! TUll~T13 DE .fV:.RIUTf...,. 

BZ• o 31 de márço de 1990. 

Presidente 
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Vereador 
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Vereadora . ( 

0~-ft/L0~~ 
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Vereadora 

/ 
( 


